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RESUMO 

 

SILVA, Aline Souza. Uma avaliação de fontes de poluição de corpos hídricos em 

área de proteção integral: o caso do ribeirão vermelho na Terra Indígena Jaraguá 

em São Paulo- SP. 2023. 88 f. Trabalho de Graduação Individual (TGI) Faculdade 

de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 

2023. 

 

Este estudo procura investigar a existência de fontes de poluição no ribeirão 

Vermelho, da Terra Indígena Jaraguá, no município de São Paulo. Foram utilizados 

como meio de avaliação os índices IQA e IET (Índice de Qualidade das Águas e 

Índice de Estado Trófico) do relatório de Qualidade das Águas interiores de 2019 

desenvolvido pela Cetesb, a resolução 357/2005 do Conama e trabalhos de campo. 

O relatório da Cetesb apontou que o IQA está dentro dos parâmetros, mas o IET 

não. O que permitiu a complementação com os índices do Conama, onde foi 

demonstrado que os parâmetros para os corpos hídricos da classe 4 (caso do 

ribeirão em estudo) têm limites que podem ser questionados. Os trabalhos de campo 

foram importantes para o estudo pois contradizem os resultados do relatório. Foram 

constatadas em campo e fotografadas as condições do rio (aspectos físicos e 

descarte de resíduos sólidos), que tem sua nascente em uma favela denominada 

Chica Luiza II. Verificou- se que boa parte dos efluentes, têm sua fonte na 

comunidade, nas moradias sem coleta de esgoto. O ribeirão Vermelho constituía- se 

como o principal recurso hídrico da comunidade indígena, e há anos não têm mais 

essa função. Soma-se a isso, o Parque Estadual do Jaraguá, que por ser uma área 

de preservação integral, limita o modo de vida tradicional da população da Terra 

Indígena. Conclui- se que o modo de ocupação urbana estabelecido no município 

carece de infraestrutura básica de coleta de esgotos, e como a ação humana é a 

principal causadora dos impactos nesse sistema natural. Mostram- se necessárias 

ações de reeducação ambiental da população, além de um olhar mais cuidadoso por 

parte do poder público e a necessidade de demarcação do território para as 

populações de modo de vida tradicional, as mais impactadas por estas ações. 

 

Palavras- chave: Terra Indígena; Bacia Hidrográfica; Ribeirão Vermelho; 

Urbanização; Qualidade das águas; Antropogeomorfologia. 



 

 

ABSTRACT 

 

SILVA, Aline Souza. An evaluation of sources of pollution of water bodies in a 

full protection area: the case of the Ribeirão Vermelho in the Jaraguá indigenous 

land in São Paulo, Brazil. 2023. 88 f. Trabalho de Graduação Individual (TGI) 

Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São 

Paulo, 2023. 

 
This study aims to investigate the existence of sources of pollution in the Vermelho 
stream, of the Jaraguá Indigenous Land, in the city of São Paulo. The WQI and TFI 
indices (Water Quality Index and Trophic State Index) of the 2019 Inland Water 
Quality report developed by Cetesb, Conama resolution 357/2005 and fieldwork were 
used as a means of evaluation. The Cetesb report pointed out that the WQI is within 
the parameters, but the EIT is not. This allowed the complementation with the 
Conama indexes, where it was demonstrated that the parameters for class 4 water 
bodies (the case of the stream under study) have limits that can be questioned. 
Fieldwork was important for the study because it contradicts the results of the report. 
The conditions of the river (physical aspects and disposal of solid waste) were verified 
in the field and photographed, which has its source in a favela called Chica Luiza II. 
The Ribeirão Vermelho was the main water resource of the indigenous community, 
and for years it has not had this function. Added to this is the Jaraguá State Park, 
which, being an integral preservation area, limits the traditional way of life of the 
population of the Indigenous Land. It is concluded that the mode of urban occupation 
established in the municipality lacks basic infrastructure for sewage collection, and 
how human action is the main cause of impacts on this natural system. Actions for 
the environmental re-education of the population are necessary, in addition to a more 
careful look on the part of the government and the need to demarcate the territory for 
the populations of traditional way of life, the most impacted by these actions. 

 
 
 

Keywords: Indigenous Land; Watershed; Ribeirão Vermelho; Urbanization; Water 
quality; Anthropogeomorphology. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 



 

LISTA DE FIGURAS 

 

Imagem 1 - Vale do ribeirão Vermelho em 2009, antes do Programa  

    Córrego Limpo..............................................................................39 

Imagem 2 - Vale do ribeirão Vermelho em 2011, após o Programa  

     Córrego Limpo.............................................................................40 

Imagem 3 ï Vista (Ponto de visita 2) de parte da favela Chica Luiza II 
       às margens de travessia do ribeirão sob a rodovia.....................71 

Imagem 4 ï Ribeirão Vermelho coberto de garrafas e outros resíduos 
       Sólidos.........................................................................................72 

Imagem 5 ï Lago no PEJ................................................................................73 

Imagem 6 ï Ribeirão Vermelho à jusante do lago...........................................74 

Imagem 7 ï Ribeirão Vermelho na entrada principal do PEJ..........................75 

Imagem 8 ï Detalhe da imagem 7...................................................................76 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

LISTA DE TABELAS 

 

Tabela 1 ï Parâmetros para enquadramento do IQA......................................61 

Tabela 2 ï Parâmetros para enquadramento de corpos hídricos no IET........66 

Tabela 3 ï Disponibilidade hídrica UGRHI 6....................................................66 

Tabela 4 ï Faixas de referência.......................................................................67 

Tabela 5 ï Balanço hídrico por Thorntwaite e Mather (1955)..........................68 

Tabela 6 ï Índices para avaliação dos resultados do IET................................78 

Tabela 7 ï Resultados do IQA para o ribeirão Vermelho.................................79 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

LISTA DE MAPAS 

 

Mapa 1 - Localização da área de estudo.........................................................7            

Mapa 2 - Detalhamento da área de estudo ......................................................8 

Mapa 3 - Identificação das aldeias na Terra Indígena Jaraguá.......................15 

Mapa 4 - Fotoíndice da área de estudo antes da construção da Rodovia 
   dos Bandeirantes.............................................................................20 

 
Mapa 5 - Fotoíndice da área de estudo após a construção da Rodovia  

dos Bandeirantes..............................................................................21 

Mapa 6 - Sistema viário inserido entre as aldeias da TI..................................22 

Mapa 7 - Geologia do Jaraguá.........................................................................30 

Mapa 8 - Sub- bacia do ribeirão Vermelho.......................................................34 
 
Mapa 9 - Ribeirão Vermelho em sua nascente entre os núcleos  

 habitacionais.....................................................................................35 
         

Mapa 10 - Redes coletoras de esgoto na favela Chica Luiza II.......................38 

Mapa 11 - Redes coletoras de esgoto na favela Chica Luiza II    
 (com ortofoto) ..................................................................................39 

 
Mapa 12 - Representa­«o do IQA nas 22 UGRHIôs do Estado de  

  São Paulo........................................................................................46 
 

Mapa 13 - Zona de amortecimento do PEJ e principais componentes  
                 em seu raio .....................................................................................54 
 
Mapa 14 - SubBacias da UGRHI 6.................................................................. 57 

Mapa 15 - Pontos visitados em trabalhos de campo.......................................70 

Mapa 16 - Distâncias entre ponto de lançamento de efluentes e o ponto 
  de coleta para análise da água pela CETESB................................81 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

LISTA DE SIGLAS 

 

ANA   Agência Nacional de Águas  

BAT  Bacia do Alto Tietê  

BNH  Banco Nacional de Habitação  

CETESB  Companhia Ambiental do Estado de São Paulo 

CNRH   Conselho Nacional de Recursos Hídricos 

Conama  Conselho Nacional do Meio Ambiente  

Emplasa  Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano S.A.   

Funai   Fundação Nacional dos Povos Indígenas 

IAC  Instituto Agronômico de Campinas  

IBAMA   Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais      

Renováveis  

IDE- SP   Infraestrutura de Dados Espaciais do Estado de São Paulo  

IET   Índice de Estado Trófico 

IGC  Instituto Geográfico e Cartográfico de São Paulo  

IQA  Índice de Qualidade das Águas  

IVA   Índice de Qualidade das Águas para Proteção da Vida Aquática  

ONU  Organização das Nações Unidas 

PBH-AT  Plano de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê   

PEJ    Parque Estadual do Jaraguá 

PERH  Política Estadual de Recursos Hídricos  

PNPCT  Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 

Comunidades Tradicionais  

PNRH  Política Nacional de Recursos Hídricos  

RMSP   Região Metropolitana de São Paulo  

Sabesp  Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo 

SGB   Sociedade Geográfica Brasileira   

SIGRH  Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

SINGREH  Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos   

SNUC   Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza  

SPI  Serviço de Proteção ao Índio  

Sudelpa   Superintendência do Desenvolvimento do Litoral Paulista  



 

TI    Terra Indígena   

UC   Unidade de Conservação  

UGRHI   Unidade Hidrográfica de Gerenciamento de Recursos Hídricos  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

SUMÁRIO 
1 INTRODUÇÃO .............................................................................................. 5 

 1.1 Objetivos e Justificativas ........................................................................... 5 

  1.2 Área de estudo ......................................................................................... 6 

2. A TERRA INDÍGENA JARAGUÁ.............................................................. 144 

 2.1 BREVE HISTÓRICO ............................................................................. 144 

  2.1.1 HISTÓRICO DE OCUPAÇÃO DA TI ................................................. 166 

  2.1.1.1 Cosmovisão guiando o caminho .................................................... 166 

  2.1.1.2 Início da Terra Indígena Jaraguá ................................................... 177 

  2.1.1.3 Mudanças no território, aparelhamento urbano e divisão das   terras

 ..................................................................................................................... 188 

  2.1.1.4 Processo de demarcação ................................................................. 23 

3. O PARQUE ESTADUAL DO JARAGUÁ (PEJ) .......................................... 26 

 3.1 BREVE DESCRIÇÃO .............................................................................. 26 

  3.1.1 Contexto histórico .............................................................................. 277 

  3.1.2 Criação do parque ............................................................................. 288 

4. ÁREA DE ESTUDO E DESCRIÇÃO DO MEIO FÍSICO ............................. 29 

 4.1 MEIO FÍSICO .......................................................................................... 29 

  4.1.1 Geologia e geomorfologia ................................................................... 29 

  4.1.2 Clima ................................................................................................... 31 

  4.1.3 Aspectos hidrográficos ........................................................................ 33 

  4.2. Aspectos socioeconômicos ................................................................... 35 

  4.2.1 Ocupação urbana e saneamento ...................................................... 355 

  4.2.2 Programa córrego limpo ...................................................................... 40 

5. METODOLOGIA......................................................................................... 44 

 5.1 BASES CONCEITUAIS ........................................................................... 44 

  5.1.1 Análise integrada em Geografia para compreensão do espaço .......... 44 

  5.1.2 Recursos hídricos e urbanização ........................................................ 45 

  5.1.3 Questão urbana e desenvolvimento na metrópole .............................. 47 

  5.1.4 Contribuição da antropogeomorfologia ............................................... 49 

  5.1.5 A questão indígena em São Paulo ...................................................... 50 



 

  5.1.5.1 Conflito indígenas X não- indígenas ................................................. 50 

  5.1.5.2 Preservacionismo ............................................................................. 51 

  5.1.6 Legislação ambiental ........................................................................... 52 

  5.1.6.1 Legislação para regulação dos corpos hídricos ............................... 54 

  5.1.6.2 Caracterização da UGRHI 6 ............................................................. 56 

  5.1.6.3 Lei CONAMA 357/2005 .................................................................... 57 

5.2 PROCEDIMENTOS .................................................................................. 58 

 5.2.1 Análise da qualidade das águas........................................................... 59 

 5.2.2 Índice de Qualidade das Águas (IQA) .................................................. 60 

  5.2.2.1 Variáveis físicas ............................................................................... 61 

  5.2.2.2 Variáveis químicas ........................................................................... 62 

  5.2.2.3 Variáveis hidrobiológicas .................................................................. 64 

 5.2.2 Índice de Estado Trófico (IET) .............................................................. 65 

5.3 DISPONIBILIDADE HÍDRICA .................................................................. 66 

5.4 TRABALHO DE CAMPO .......................................................................... 69 

 5.4.1 Mapa dos Pontos visitados .................................................................. 69 

5.5 RESULTADOS E DISCUSSÕES ............................................................. 71 

 5.5.1 Visitas e entrevistas ............................................................................. 71 

5.6 ANÁLISE DO RELATÓRIO CETESB ....................................................... 78 

 5.6.1 Resultados IQA e IET ........................................................................... 78 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS ....................................................................... 82 

REFERÊNCIAS  ............................................................................................. 84 

 

 

 

 

 

 



5 
 

1 INTRODUÇÃO 

1.1 Objetivos e Justificativas 

Este estudo visa avaliar a existência de fontes poluentes no ribeirão 

Vermelho (ou Mutinga, como é registrado em alguns órgãos oficiais) através da 

análise espacial dos sistemas hídricos em relação à Terra Indígena e da 

qualidade de suas águas, considerando os principais fatores para sua 

degradação, levando em conta a questão urbana / habitacional e de conflitos 

com as TIôs. Dentre outros parâmetros, procura-se demonstrar como a perda 

da potabilidade do principal curso hídrico da bacia hidrográfica enquanto 

provedora de recursos, têm prejudicado o modo de vida tradicional da 

comunidade em contexto urbano. 

A questão mostra- se relevante pois podemos observar na localidade e 

na situação da comunidade indígena do Jaraguá, os reflexos de uma política 

nacional cujas práticas levam ao abandono de povos tradicionais, dadas as 

inúmeras batalhas entre estes povos e os detentores de terras, grileiros, e até 

mesmo o Estado. Esse abandono é notável desde a questão da demarcação 

das terras, até sobre o acesso ao bem natural mais básico e necessário à 

sobrevivência: a água, que aqui pretendemos analisar com parâmetros da 

ciência geográfica. 

Dados da Organização das Nações Unidas (ONU), datados de outubro 

de 2022, apontam que 25% da população mundial não tem acesso à água 

potável, e como esse déficit tem aumentado pelas questões climáticas e pela 

rápida urbanização, que aumenta a pressão sobre as cidades. Os mesmos 

dados dão conta que, a primeira parcela da população a sentir esses efeitos 

são as pessoas situadas em ocupações e favelas, onde a desassistência do 

poder público é notória.  

 

Na medida em que o desenvolvimento urbano aumenta, envolve duas 

atividades conflitantes: crescimento da demanda de água com 

qualidade e a degradação dos mananciais por contaminação de 

resíduos urbanos e industriais. 

A tendência do desenvolvimento urbano é o de contaminar a rede de 

escoamento superficial com despejos de esgotos cloacais e pluviais, 

inviabilizando o manancial [...] (REBOUÇAS et al., 2006, p. 409) 
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Aplicando este conceito ao ribeirão em questão, fica evidente que na 

metrópole o acesso à água de qualidade fora das redes da Companhia de 

Saneamento Básico do Estado de São Paulo (Sabesp) é algo praticamente 

inexistente. Isso se mostrou verídico através da análise do relatório de 

qualidade das águas superficiais da Companhia Ambiental do Estado de São 

Paulo (Cetesb) utilizado neste estudo, que demonstrou baixa qualidade para 

água de uso bruto neste ribeirão. No entanto, foi considerada de boa qualidade 

para a classe a que foi designado esse corpo hídrico, de acordo com a 

resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente, o Conama 357/2005 sobre 

o enquadramento de determinados corpos hídricos, cuja metodologia é 

questionada nas conclusões. 

 

1.2 Área de estudo 

 

Entre tantos rios e ribeirões aparentemente poluídos da cidade, este 

seria só mais um. Mas o ribeirão Vermelho tem dois atributos importantes: ser 

o principal recurso hídrico para três das seis aldeias indígenas que compõem a 

Terra Indígena Jaraguá (TI) e recarregar dois lagos no Parque Estadual do 

Jaraguá (PEJ), que está sobreposto pela TI, de acordo com dados da Fundação 

dos Povos Indígenas (Funai) elencados no mapa mais abaixo.  

A TI, o ribeirão Vermelho e o PEJ estão à noroeste do município de São 

Paulo no bairro do Jaraguá, conforme delimitação da Empresa Paulista de 

Planejamento Metropolitano S.A. (Emplasa). À sudoeste do PEJ, a rodovia 

Anhanguera faz a divisa municipal com o município de Osasco, conforme é 

demonstrado no mapa abaixo, na escala aproximada de 1:15.000. A imagem 

aérea utilizada pertence ao banco de dados da Imagem, empresa responsável 

pelo software ArcGis, utilizado para desenvolvimento deste mapa e dos demais 

que serão apresentados. 
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Mapa 1 ï Localização da área de estudo 

 

 

 

Assim como boa parte dos recursos hídricos do município de São Paulo 

e da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), o ribeirão perpassa áreas 

bastante perturbadas pela intervenção humana, com efluentes urbanos e 

industriais. À montante do ribeirão, temos a ocupação por moradias de baixo 

padrão, identificada pela Prefeitura de São Paulo no Portal GeoSampa como 

favela Chica Luiza II. No médio curso, ele atravessa a rodovia dos 

Bandeirantes, segue pela Vila Chica Luiza e adentra o PEJ, onde recarrega 

dois lagos na Unidade de Conservação (UC). Depois disso, ele entra na TI 

Jaraguá, passando no meio de duas aldeias: Tekoa Ita Wera e Tekoa Ytu. 
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Mapa 2 ï Detalhamento da área de estudo 

 

 

 

Sendo o Parque Estadual do Jaraguá uma reserva da Mata Atlântica na 

cidade de São Paulo, ele se torna um local de refúgio para observação deste 
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ecossistema e agradável área de lazer para a população. Torna- se mais 

importante pois a população da subprefeitura de Pirituba- Jaraguá é composta 

majoritariamente por pessoas de baixa renda. De acordo com dados da 

Prefeitura de São Paulo e do Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) de 2010, apenas 26,6% da população ganhava mais do que 

três salários-mínimos (São Paulo, 2016).  Acrescenta- se às suas 

características a possibilidade de apreciação da vegetação, cursos dô§gua e 

vista da cidade a partir do seu pico, que é o ponto mais alto da cidade com 1135 

m de altitude. 

Além, dos atributos naturais, o PEJ guarda ainda aspectos históricos e 

antropológicos para a cidade: historicamente, foi um dos pontos primordiais da 

exploração aurífera em São Paulo pelos antigos donos de capitania do litoral 

do Estado de São Paulo no século XVI. O PEJ ainda mantém preservado 

alguns itens e patrimônios desse período, como o casarão de Afonso Sardinha 

(principal explorador de ouro da região) e o tanque de lavagem do mineral. E, 

no sentido antropológico, temos a Terra Indígena Jaraguá, que reconhece 

neste local a territorialidade ancestral do seu povo, lutando durante décadas 

pela demarcação. 

Diante do que encontramos nas proximidades da entrada principal do 

PEJ, a aparência que se tem aqui, é que a questão ambiental se sobressai à 

humana, antropológica e tradicional, pois os Guarani são obrigados a viver nos 

limites do Parque. Instalada na região desde os anos 1950, a comunidade 

Guarani conseguia exercer seu modo de vida, com acesso à água e recursos 

para caçar, mesmo com o PEJ não sendo uma área com abundância em 

produção de água. O plano de manejo explica que 

 

As quatro microbacias [divisão adotada pelo Plano de Manejo] do 

PEJ têm potencial de produção de água limitado, apesar do índice 

pluviométrico considerável, dado sua pequena área de drenagem. 

Com o propósito se ter uma noção desse potencial, obteve-se a 

produção hídrica da área no dia 10 de maio de 2005. [...] As 

microbacias, conjuntamente, geraram um volume de água 

correspondente a 30 litros por segundo (30 Ls¹) ou 2.592 metros 

cúbicos ao dia (2.592 m³. dia ¹). Considerando esse um valor médio, 
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o parque produz anualmente um total de 1.000.000 m³ de água. 

(FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2010, p. 68) 

 

O caráter preservacionista da legislação ambiental que rege o ordenamento da 

UC, relega a população indígena a situações de impossibilidade da prática do 

modo de vida tradicional para a subsistência, levando à sua degradação cultural 

e risco existencial. Mesmo com a capacidade de abastecer anualmente 13.000 

pessoas (Fundação Florestal, 2010) com as águas produzidas dentro do 

parque (excetua- se neste caso, o ribeirão Vermelho), os Guarani se vêm 

obrigados a serem abastecidos pela Sabesp. O que já vai contra suas 

tradições, pois, de acordo com relato de um dos Guarani, ña §gua tem vida e 

esp²rito, a que n«o tem, faz malò (caso da encanada). 

 O que nos leva a discutir o papel das comunidades tradicionais na real 

preservação do ambiente. O modo de vida dessas populações, em geral, 

promove intervenções em que o equilíbrio morfodinâmico e a qualidade da 

água não são significativamente modificados, com extrações em baixas 

quantidades de itens da natureza para subsistência, de forma que não deixe o 

rastro de destruição comum ao do desmatamento. São formas de vida que 

respeitam os ciclos da fauna e flora, estabelecendo uma relação benéfica para 

o sistema ambiental.  

 Mesmo a TI tendo cerca de 532 hectares declarados, 308 destes são 

sobrepostos por ele (FUNAI, 2013). Nessa localidade, é possível observar as 

casas humildes e até barracos de madeira em que os indígenas da etnia 

Guarani ocupam nas aldeias localizadas no entorno do parque. Considerando 

que o uso de áreas de proteção integral no país, de acordo com a Lei 9.985 de 

2000 ï SNUC - são apenas indiretos, os indígenas não podem extrair itens da 

mata dentro do Parque, como troncos de árvores ou caçar, por exemplo. Eles 

têm o direito de habitar e explorar recursos apenas nos limites externos do 

parque.  

Estando expostos e inseridos entre duas vias de fluxo considerável 

(Rodoanel e Bandeirantes), as condições em que vivem não são das melhores, 

sendo esta área da TI identificada pela prefeitura como favela Aldeia de Baixo. 

De acordo com o Volume Diário Médio de Tráfego (VDM) para o ano de 2022, 

no trecho próximo à TI na Rodovia dos Bandeirantes, foi de 64.253 veículos por 
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dia. Já na Rodovia Anhanguera, os dados próximos a TI não estão disponíveis, 

mas o VDM total foi de 10.654 veículos.  

Assim, as atividades necessárias ao modo tradicional da população 

indígena (como plantio, caça e pesca) são quase impraticáveis pela 

comunidade: para o plantio, falta espaço, pois estão demarcados legalmente 

apenas 1,76 hectares; a caça não é feita pela falta de disponibilidade e bom 

senso da comunidade para a preservação ambiental; e a pesca não é praticada 

em sua plenitude pois a água tornou-se inadequada. Então, alimentar-se dos 

peixes desse local não é algo praticado pela comunidade, devido à relatos de 

adoecimento de alguns indígenas. 

Conforme relatado em entrevista de campo, ño ribeir«o vermelho e das 

Lavras [outro curso dô§gua no interior da TI] eram utilizados para tudo.ò O que 

podemos observar, é uma diminuição dos recursos hídricos disponíveis para 

essa comunidade, tanto para potabilidade, quanto para usos menos exigentes, 

como o da pesca. 

Diante deste cenário de perdas dos recursos hídricos, foi feita uma breve 

análise sobre a quantidade de água disponível - a partir de dados secundários 

- na localidade, de acordo com os padrões estabelecidos pela ONU, e os 

resultados estão bem abaixo deles. Como foi dito, este é um breve estudo, mas 

o monitoramento desses sistemas hídricos ï e todos do contexto urbano ï 

mostra-se necessário a fim de auxiliar em ações de planejamento dos recursos 

hídricos e mitigação de impactos da ação antrópica, a fim de evitar os efeitos 

da insegurança hídrica no futuro. Rebouças (2006), alerta para a necessidade 

de monitoramento concernentes à demanda e oferta de água, e como essas 

informações ajudam a garantir a sustentabilidade dos sistemas. 

 Portanto, à despeito do que a Lei federal dispõe sobre a proteção às 

Unidades de Conservação, para os territórios indígenas, e ainda das leis federal 

e estadual de proteção aos recursos hídricos, podemos inferir a existência de 

uma gama de garantias de proteção e cuidado, não apenas com a UC em si, 

mas também maior atenção com seu entorno (haja visto a existência de uma 

zona de amortecimento de 2km de raio da UC). No entanto, foi a situação 

contrária foi o que chamou a atenção deste estudo: o estado do principal curso 

hídrico e a qualidade das águas deste ribeirão, que serviriam para usos 
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diversos pelos indígenas por percorrer parte do seu território, e abastecer os 

lagos do parque, que também dispõe de vida aquática. 

A partir de uma observação simples, não é difícil notar as péssimas 

condições de rios e córregos no município de São Paulo, - isso não foi diferente 

com o ribeirão em questão - independentemente do seu tamanho: os córregos 

e ribeirões, em sua maioria com suas planícies de inundação tomadas por 

moradias, servem muitas vezes como locais de despejo de esgoto sem 

tratamento; e os rios maiores, ainda que estejam com suas planícies fluviais 

livres de habitações, mas por vezes margeadas por vias de pesada circulação 

viária, acabam servindo também como afastadores de esgotos, tratados ou 

não. 

A legislação brasileira possui arcabouço para a proteção das terras 

indígenas e dos recursos naturais nela contidos, principalmente pela Lei 6.001 

de 1973, que trata do Estatuto do Índio. No que tange especificamente sobre 

recursos hídricos, a Resolução do Conama 357 de 2005, prevê a proteção das 

comunidades aquáticas em Terras Indígenas, e que estas estão classificadas 

dentro da classe 1 de qualidade. No entanto, o ribeirão Vermelho está 

enquadrado dentro da classe 4, destinado apenas à navegação e elemento 

paisagístico. 

Para a comunidade da TI Jaraguá a necessidade desse recurso seria 

para usos diversos, como foi aferido em entrevista com uma moradora. A 

dependência das populações indígenas sobre recursos básicos da natureza, 

alertam para a necessidade de demarcação da Terra, a fim de garantir os meios 

necessários à sua subsistência. 

Sem esses recursos e a impossibilidade do modo de vida tradicional por 

completo, se vêm obrigados a lutar por formas de sobrevivência com vendas 

de artesanatos e auxílios de entidades não- governamentais com doações. O 

modo capitalista de pensar se faz presente e acelera o processo de 

descaracterização da sua cultura, mas não o abandono, como explica Diegues 

(1996, p. 92). 

 

Um dos processos desorganizativos dessas culturas reside na 

globalização ou uniformização cultural produzida pelo capitalismo e 

pela sociedade de massas. [...] Esse fato coloca uma questão 
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importante: a mudança social. As culturas tradicionais não são 

estáticas, estão em constante mudança seja por fatores endógenos 

ou exógenos, sem que por isso deixem de estar inseridas dentro de 

um modo de produção que denominamos de pequena produção 

mercantil. A assimilação de determinados padrões de consumo da 

sociedade capitalista nos países capitalistas periféricos não significa 

necessariamente mudança radical de padrões culturais básicos, [...]. 

 

No caso da área de estudo, a partir do que foi observado em campo e 

pesquisas preliminares, é que o principal emissor de efluentes para o ribeirão 

em questão, é a favela Chica Luiza II. Não se trata de culpabilizar a comunidade 

e seus moradores. Estes, aliás, são também vítimas da desassistência estatal 

e déficit habitacional das cidades, que obriga as populações mais pobres a se 

instalarem por vezes em áreas de risco ou ocupações. Como explica 

Szmrecs§nyi (2004, p. 305), ñAs favelas surgiram sobretudo na beira dos 

córregos e nas áreas livres no interior de loteamentos populares que seriam 

destinadas à implementação de equipamentos, praças e ao lazer. Muitas se 

instalaram em §reas de risco.ò 

Fato é, que estas ocupações tendem a ser em sua maioria irregulares, 

tornando essas populações invisíveis ao poder público, mesmo com os 

problemas socioeconômicos sendo bastante visíveis e conhecidos. O que 

vemos cotidianamente são moradias e estruturas em situação de improviso 

para serviços básicos, tais como redes de água, coleta de esgoto e lixo por 

exemplo. E, sem a prestação desses serviços, a população se vê quase 

obrigada a fazer o descarte de resíduos de forma inadequada, em terrenos 

baldios e rios. 

 O problema quase ñcr¹nicoò do pa²s em não fornecer saneamento básico 

para a população - De acordo com o Atlas do Saneamento produzido pelo IBGE 

em 2021, considerando dados de 2017, estima- se que apenas 60,3% dos lares 

brasileiros possuam acesso à rede coletora de esgoto -  pode estar refletido 

nas condições atuais do ribeirão em estudo, que pelo levantamento inicial está 

indicando, através de relatos, visita de campo, dados do Plano de Manejo e do 

relatório da Cetesb, tornou-se ponto de descarte de esgoto doméstico por parte 

da comunidade que não possui ligações para coleta 
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 Para além da questão do saneamento, será demonstrado como o 

conjunto de fatores do contexto urbano local afetaram a qualidade das águas 

do ribeirão Vermelho. Por meio dos dados disponibilizados em relatório anual 

publicado pela Cetesb (2019), foi analisada a possível origem dos efluentes, 

como as interferências antrópicas alteraram a paisagem, o meio natural e os 

impactos negativos que isso acarreta para as populações mais vulneráveis. 

 

2 A TERRA INDÍGENA JARAGUÁ  

2.1 BREVE HISTÓRICO 

 

A Terra Indígena Jaraguá está localizada na região noroeste do 

município de São Paulo, no distrito de nome Jaraguá e que é também 

confrontante com o município de Osasco, parte integrante da Região 

Metropolitana de São Paulo. Ela está dividida em seis aldeias: Pyau, Itakupe, 

Yvy Porã, Ita Endy, Ita Vera (ou Ita Wera) e Ytu. A localização espacial das 

aldeias no mapa abaixo foi extraída do arquivo shapefile disponibilizado no site 

da Funai. À exceção da aldeia Ita Endy, que ainda não é reconhecida. Assim, 

foi utilizado como base para sua localização, o livro organizado por Ariovaldo 

Oliveira (2020, p. 66). 
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Mapa 3 ï Identificação das aldeias na Terra Indígena Jaraguá 

 

 

 

 

 Trata-se de um território ocupado por povos indígenas Guarani- Mbya, 

tal qual outros dois territórios localizados na zona sul da cidade: Terra Indígena 

Tenonde- Porã e Terra Indígena Krukutu, situadas em Parelheiros. 

 As lutas pela terra marcam os povos tradicionais, que desde a chegada 

dos europeus no continente americano, sofrem com processos de genocídio de 

seus povos, expulsão de seus territórios e a tentativa de descaracterização de 

seus costumes. Isso porque, a característica principal que unifica os povos 

tradicionais, sejam eles indígenas, seringueiros, quilombolas, entre outros, é a 

ligação e dependência da terra para subsistência e manutenção do seu modo 

de vida, como define o Decreto nº 640, em que institui a Política Nacional de 

Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais - 

PNPCT  
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Povos e Comunidades Tradicionais: grupos culturalmente 

diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas 

próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e 

recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, 

social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, 

inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição. (BRASIL, 

2007) 

 

 

2.1.1 HISTÓRICO DE OCUPAÇÃO DA TI 

2.1.1.1 Cosmovisão guiando o caminho 

 

 Os Guarani têm suas origens e aldeias situadas na parte central da 

América Sul, compreendendo territórios no Paraguai, Argentina, Uruguai, 

Bolívia e Brasil. Neste, habitam as regiões sudeste e sul do país, principalmente 

em áreas de Mata Atlântica e litoral. Estão divididos em três grupos com 

diferenças dialetais e de costumes, são eles: Nhandeva ou Xiripa, Mbya e 

Kaiowa. Todos esses dialetos fazem parte da família linguística Tupi- Guarani, 

integrante do tronco Tupi. A maioria das famílias da TI Jaraguá falam o dialeto 

Mbya, mas também tem em sua formação histórica uma parte de falantes do 

dialeto Nhandeva (PIMENTEL, 2014). 

 A escolha por esses locais não é feita de forma aleatória tampouco por 

interesses de expansão territorial. A cosmovisão e a religião são muito 

importantes para os Guarani, sendo essas responsáveis por regerem seu modo 

de vida. A busca pela ñTerra sem Malesò, por exemplo, fez com que por volta 

de 1820, sob a orientação de líderes religiosos das aldeias com suas visões de 

que a destruição do mundo estava próxima, houvesse um grande movimento 

migratório. Assim, muitos grupos que estavam em países no interior do 

continente se deslocaram em direção ao litoral, pois havia a crença de que a 

mesma estaria situada além do Oceano Atlântico (FUNAI, 1983). 

 A Terra sem mal seria o ñ[...] lugar privilegiado, indestrut²vel, em que a 

terra produz por si mesma os seus frutos e n«o h§ morteò (CLASTRES, 1978, 

p. 30). Significa o abandono da condição de homem para desfrutar da liberdade 

dos deuses, a transformação do homem em deus. Mas não igual ao 

cristianismo, onde é preciso morrer para se chegar ao paraíso. Trata-se da 
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morte da cultura humana apenas, para então ocorrer essa transição, e partilhar 

da felicidade dos deuses (CLASTRES, 1978). 

 De acordo com o relatório de demarcação feito em 1983, o histórico de 

migrações dos Guarani em direção ao litoral ocorridas nos anos de 1824, 1870 

e 1912 indicam que o caminho é quase sempre o mesmo até a segunda metade 

do século XX: sobem a partir do Paraguai, Rio Grande do Sul, Paraná e seguem 

para o litoral paulista. Quando não, seguem para a capital paulista, onde 

permanecem algum tempo nos quatro aldeamentos do planalto: Krukutu, 

Parelheiros, MôBoi Mirim e Jaragu§, e depois voltando para o litoral. 

Confirmando que a ocupação dessas áreas se faz desde muitos anos atrás, ao 

contrário do que alguns tentam contestar com supostas posses de terras - Caso 

da família Pereira Leite, família tradicional de fazendeiros de café que alega ser 

dona de parte de lote de terra pertencente a TI Jaraguá. Levaram o caso para 

a esfera judicial, além de terem feito ameaças de expulsão forçada dos 

indígenas. 

 

2.1.1.2 Início da Terra Indígena Jaraguá 

 

 A instalação dos aldeamentos no Jaraguá teve seu início conforme 

manda a organização política desse grupo, onde normalmente, uma família se 

torna a célula mater e é auxiliada por famílias agregadas: 

 

O chefe dessa família primeira, é o líder do aldeamento, exercendo 

uma liderança mais paternalista do que autoritária. Ele é aceito como 

líder enquanto possui certas qualidades que são consideradas pela 

comunidade como fundamentais a um líder. Quando tais qualidades 

começam a entrar em declínio, um novo líder começa a despontar. 

Esse novo líder e seus agregados abandonam, então o aldeamento, 

formando outro, ou agregando- se a outros aldeamentos já formados. 

(FUNAI, 1983, p. 10) 

 

Assim, retornaram ao território anteriormente ocupado por seus 

ancestrais os Guarani que iniciaram o que hoje é a TI. A exceção foi que a 

terra tradicional agora tinha ñdonoò, a Sociedade Geogr§fica Brasileira (SGB). 

Um dos primeiros líderes do aldeamento precisou ser convidado por um dos 
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presidentes da organização (Profº Fausto Ribeiro de Barros) por volta de 1965 

para habitar o local. O indígena Joaquim, nascido no Rio Grande do Sul, 

chegou no Jaraguá com cerca de 75 anos de idade, após anos vivendo no 

litoral com sua esposa Jandira e filhos.  

As terras da tekoa (aldeia) eram antes uma chácara de propriedade da 

SGB, situada na Estrada Turística do Jaraguá. De acordo com o relatório da 

FUNAI, essas terras pertenciam originalmente ao senhor Agenor Couto 

Magalhães, 1º Presidente da SGB e dono de uma chácara de nome Yayá. Ele 

desmembrou essas terras e as doou para a SGB. O Profº Fausto, que 

conheceu Joaquim em algumas de suas andanças, foi quem fez o convite. A 

partir disso, a SGB passou a fazer a assistência necessária à sobrevivência 

da família de Jandira e Joaquim. 

Apesar disso, o Relatório Circunstanciado de Identificação e Delimitação 

de 2009 (utilizado como material de apoio) descreve que no início dos anos 

1950 o primeiro líder a constituir morada no Jaraguá foi André Samuel dos 

Santos. Este, fugira do Posto Indígena de Itanhaém pois o Serviço de 

Proteção ao Índio (SPI) o havia colocado preso para corrigir seus atos 

considerados ñmausò - quando na verdade, se tratava apenas de seus 

costumes tradicionais. Assim, as famílias de André Samuel e Joaquim podem 

ser consideradas as primeiras a constituir o aldeamento do Jaraguá, sendo 

que, após a mudança da família de André para a aldeia do Bananal em 

Peruíbe, e o falecimento de Joaquim, Jandira veio a se tornar a cacique do 

território que viria a se tornar a tekoa Ytu - que é a aldeia mais antiga - nos 

últimos anos. 

 

2.1.1.3 Mudanças no território, aparelhamento urbano e divisão das 

terras 

 

 Entre os anos de 1950 e 1970 foi possível a manutenção dos modos de 

vida tradicional pelos indígenas no Jaraguá, pois tratava-se de uma área com 

os recursos naturais ainda bem preservados e com pouca urbanização, 

conforme é descrito pelo relatório da FUNAI.  
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[...] Esses dois grupos [famílias de André e Samuel] estabeleciam 

uma ocupação tradicional em toda a área ora delimitada [tekoa Ytu], 

onde era possível caçar, pescar e obter matéria-prima para 

construção de casas (sapés, taquaras, madeiras), remédios do mato 

(raízes, folhas e cascas de árvore) e artesanato (2009, p. 19). 

 

 A mudança nesse cenário se deu por volta de 1970 com a construção 

da Rodovia dos Bandeirantes, margeando a área ocupada pelos Guarani com 

apenas um muro para fazer a divisão entre eles. O resultado dessa intervenção 

foi a fragmentação do território, a destruição de parte da área que era utilizada 

pelos indígenas e a perda da ligação entre a área do Parque Estadual do 

Jaraguá e a floresta da Serra da Cantareira. Com isso, o trânsito da fauna que 

antes ocorria e permitia a caça, teve de ser interrompido. A possibilidade da 

pesca e caça é algo que existe só na memória dos mais antigos moradores, 

pois também houve a degradação dos cursos hídricos locais. Abaixo temos 

dois mapas com fotoíndices da área estudada, antes e depois da construção 

da Rodovia. As imagens são de vôos feitos para a Emplasa, que agora 

compõem o acervo do Instituto Geográfico e Cartográfico de São Paulo (IGC), 

e estão disponíveis no portal Infraestrutura de Dados Espaciais do Estado de 

São Paulo (IDE- SP). À nordeste do Pico do Jaraguá, a diferença entre elas e 

as transformações antrópicas são mais notáveis. 
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Mapa 4 ï Fotoíndice da área de estudo antes da construção da Rodovia dos Bandeirantes 

 

Fonte: Instituto Geográfico e Cartográfico (1976- 1978) 
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Mapa 5 - Fotoíndice da área de estudo após a construção da Rodovia dos Bandeirantes 

 

Fonte: Instituto Geográfico e Cartográfico (1980- 1981) 

 

Em seguida, nos anos 1980, a construção da Rua Comendador José de 

Matos no meio do território provocou a cisão da tekoa Ytu, gerando a tekoa 

Pyau, (aldeia de baixo e aldeia de cima, respectivamente, como são 

popularmente conhecidas). Mesmo assim, a Tekoa Itu se tornou a aldeia mais 

populosa do território. 

 Antes disso, a área da tekoa Pyau era utilizada como zona de plantio. 

No mapa temos representada também a Tekoa Itawera. no entanto, a história 

dela é desconhecida. Abaixo, temos a representação das três aldeias 

impactadas pelo ribeirão.   
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Mapa 6 ï Sistema viário inserido entre as aldeias da TI 

 

 

 Nos anos 2000, a construção do trecho oeste do Rodoanel terminou de 

isolar as comunidades e o parque. Encerrando as atividades de caça, e 

diminuindo as áreas de plantio e de convivência. As famílias continuaram a 

crescer e o território não, o que prejudicou a manutenção das principais 

atividades para sua subsistência. De acordo com Cabral (2008), o número 

médio de pessoas por família varia de 5 a 8 integrantes, o que já é considerado 

pela autora como uma família numerosa. A demarcação se faz uma ferramenta 

importante para que haja o mínimo de segurança, dignidade e manutenção da 

tradicionalidade desse povo, que tem vivido às margens da sociedade 

paulistana, tidos como indesejáveis. Sentimento notadamente partilhado pelas 

autoridades (quando vemos as construções de obras do porte de rodovias e as 

tentativas de concessão do Parque à iniciativa privada por parte do governo de 

Geraldo Alckmin em 2016) e pela população não-indígena, principalmente do 
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entorno da TI, onde facilmente se ouve comentários jocosos e de desprezo 

contra a comunidade.  

 

2.1.1.4 Processo de demarcação 

 

 Diante desse cenário de expansão da metrópole paulistana com a 

construção de rodovias, verificou-se também nesta região o aumento de 

projetos imobiliários e turísticos, pressionando o território tradicional ali 

estabelecido. Estando cercada pelas rodovias Anhanguera (que existe desde 

1940), Bandeirantes e Rodoanel, a pressão, principalmente ambiental (emissão 

de gases, derramamento de cargas altamente poluentes e por vezes perigosas) 

de viver no meio do complexo viário mais importante do país, altera o modo de 

vida dessas pessoas, que sempre buscaram áreas com o máximo de mata 

preservada e recursos naturais disponíveis para poder existir.  

 A política de isenção e incentivos fiscais, que é uma prática comum na 

economia brasileira para atrair investidores e empresas, configurou-se também 

nessa localidade. Fazendo a ligação entre a metrópole paulista e o interior, 

passando por municípios com empresas industriais como Sorocaba e 

Campinas, as rodovias Anhanguera e Bandeirantes são vetores para a indústria 

e o escoamento da produção, como descreve este trecho do plano de manejo 

do parque.   

 

A intensificação da expansão urbana no eixo oeste da Grande São 

Paulo (rodovias Anhanguera e Bandeirantes) já era prevista e 

também já uma realidade, desde o fim dos anos 1970; em razão, 

dentre outros fatores, da construção da Rodovia Bandeirantes. Com 

a implantação do trecho oeste do Rodoanel se tem verificado a 

prevista intensificação do processo de urbanização na região, pois é 

sabido que as vias estruturais de transportes se constituem como 

elemento indutor da expansão urbana (Fundação Florestal, 2010, p. 

175). 

 

 Diante deste avanço, foi necessário resguardar o direito dos indígenas 

por meio da demarcação das terras. Em 1983, a FUNAI em conjunto com a 

Superintendência do Desenvolvimento do Litoral Paulista (Sudelpa), órgão do 
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Estado de São Paulo, realizou estudo antropológico para identificação e 

delimitação das aldeias Guarani no estado de São Paulo e do litoral fluminense. 

O objetivo era relatar o modo de vida tradicional das populações Guarani que 

habitam o litoral junto à Serra do Mar, mas também fazendo apontamentos 

sobre a situação das aldeias na cidade de São Paulo. A situação de abandono 

em que viviam os indígenas foi denunciada, como neste trecho em que a 

antropóloga responsável Marcia Helena Paulo Fonseca, descreve as aldeias 

da cidade: 

 

As quatro áreas, por eles ocupadas naquele Estado não apresentam 

as mínimas condições, senão vejamos:  

1. Barragem- à primeira vista parece uma favela, com seus 

barracos, uma quantidade enorme de crianças descalças, sujas, 

mal alimentadas.  

2. Krukutu - 2 famílias sem condições financeiras nem para 

plantarem. 

3. M'Boi Mirim - 2 famílias mal instaladas sem terras para plantar.  

4. Jaraguá - a situação um pouco melhor já que a SGB garante a 

sobrevivência.  (FUNAI, 1983, p. 15) 

 

A antropóloga destaca em sua conclusão a demarcação das aldeias 

como primeiro item a ser providenciado pela FUNAI, tanto das TIôs da cidade 

como do litoral. Mas tem atitude de caráter duvidoso (aos olhos da autora) ao 

recomendar um esforço de convencimento do poder público junto às aldeias de 

São Paulo, para que estas se mudem para o litoral (FUNAI, 1983, p. 15). De 

acordo com relato da antropóloga, este seria um local mais tranquilo para 

escaparem da sociedade envolvente, onde por vezes vivem ilhados em núcleos 

e periferias urbanas, ñperambulandoò de uma §rea para outra. ñO ²ndio Guarani 

sempre preferiu estabelecer suas aldeias no centro das matas, evitando os 

campos, seu relacionamento com a natureza foi sempre intenso é ela que lhes 

fornece-o alimento, os elementos de seu ritual e de sua cultura materialò 

(FUNAI, 1983, p. 11). 

 A mudança dos aldeamentos não ocorreu, e a demarcação da TI 

Jaraguá se deu em 14 de abril de 1987 com apenas 1,7 hectares, constituindo- 

se como a menor Terra Indígena do país. De acordo com uma das antropólogas 
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responsáveis pelo Relatório Circunstanciado entregue em 2014, explica que 

por ter sido ñdemarcada em ®poca anterior ¨ Constitui­«o Federal de 1988, a 

minúscula TI não oferecia as condições necessárias à reprodução física e 

cultural do grupo ind²genaò (FUNAI, 2014, p. 2).   

 A primeira demarcação, mesmo tendo sido realizada pelo Estado de São 

Paulo, teve seu reconhecimento dado pela FUNAI e as terras são consideradas 

patrimônio da União. No entanto, como é explicado pelo relatório de delimitação 

(FUNAI, 2014), não é reconhecida a totalidade das áreas tradicionalmente 

ocupadas. É reconhecida apenas as que estavam ocupando naquele momento. 

Não foi levada em conta a ancestralidade dos povos originários que ali já 

habitaram e que o espaço é considerado inadequado para a reprodução desse 

povo, inclusive pela limitação imposta pela urbanização aos recursos naturais 

disponíveis (RESENDE, 2003). 

Assim, foram solicitadas durante os anos seguintes a revisão dessa 

demarcação, tendo como base a Constituição Federal de 1988 e estudos 

encomendados em 1996 para calcular os reais limites, onde foram 

considerados elementos  

de ordem etnohistórica, antropológica, documental, ambiental, 

cartográfica e fundiária, reunidos por equipe técnica qualificada e 

incorporando uma série de outros estudos já realizados na região a 

respeito da ocupação guarani. O trabalho foi determinado por 

Portarias da Presidência da FUNAI, contando com a anuência 

expressa das comunidades guarani da TI, em conformidade com o 

disposto no Decreto 1775/96 (PIMENTEL, 2014, p. 25). 

 

Concluindo que a TI consiste numa área de 532 hectares e 20 km de 

perímetro, aproximadamente, e que dispunha do espaço e aspectos ambientais 

necessários à sua sobrevivência. 

A reivindicação dos territórios Guarani é feita desde muitos anos por este 

povo. Seja por meio de manifestações ou abaixo-assinados, como é 

demonstrado em matérias de alguns veículos de imprensa. Mas a retomada 

dos recursos junto à FUNAI para o aumento das terras indígenas do Jaraguá, 

só aconteceu em 2002, com a elaboração de um novo estudo - Relatório 

Ambiental Terra Indígena Jaraguá, elaborado pelo engenheiro agrônomo 
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Roberto Ulisses Resende- descrevendo as características físicas e sociais da 

área, sendo concluído em 2003 e anexado aos arquivos da FUNAI. 

O primeiro estudo realizado em 1983 foi considerado insuficiente. Por 

isso, este estudo foi adicionado ao Relatório Circunstanciado de Identificação 

e Delimitação da Terra Indígena Jaraguá, concluído em 2009 e entregue em 

2014. Este documento, elaborado pelos antropólogos, Spensy Kmitta Pimentel 

e Juliana Almeida Noleto, contém informações importantes sobre as 

características culturais, o histórico de ocupação nas terras do Jaraguá, 

levantamento fundiário, entre outras. E finalmente em maio de 2015, a TI foi 

declarada pelo ministro da justiça, após intensa mobilização dos Guarani.  

A demarcação de terras tradicionais é um importante instrumento de 

proteção contra supostos proprietários e reintegrações de posse, coisa que se 

tornou comum nesse território. Das seis aldeias que a compõem, apenas a Ytu 

dispõe desse direito, as demais vivem em condições de declaração e 

reconhecimento do território, ainda aguardando aprovação presidencial. A TI, à 

época da entrevista em 2021, possuía cerca de 972 habitantes. A tekoa Pyau 

por exemplo, é a que possui maior população (número não contabilizado, mas 

assim foi informado pela líder comunitária), as famílias são obrigadas a viver 

muito próximas umas das outras, e isso vai contra a forma tradicional de 

ocupação Guarani, que precisa do seu espaço para se reproduzir e viver 

dignamente de acordo com seus costumes. 

 

 

3. O PARQUE ESTADUAL DO JARAGUÁ (PEJ)   

3.1 BREVE DESCRIÇÃO 

 

O Parque Estadual do Jaraguá é composto por vegetação remanescente 

da Mata Atlântica e figura como importante ponto turístico e paisagístico local. 

Seu principal atrativo, o Pico do Jaraguá, é o ponto mais alto da cidade. Conta 

ainda com diversidade de fauna e flora, e é considerada uma área de proteção 

integral, enquanto Unidade de Conservação. Possui 492,68 ha, equivalente a 

um perímetro de 11 km. De acordo com relatório da FUNAI, A TI apresenta uma 

sobreposição ao parque em cerca de 308 hectares (o equivalente a 58% da TI 

e 62% da superfície do parque. O que limita bastante os usos de recursos 
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naturais pela comunidade indígena, já que o uso de áreas de proteção integral 

é apenas indireto. Isto é, não se pode extrair itens como árvores ou caçar, 

apenas utilizar o espaço para atividades contemplativas, de lazer ou estudo, 

por exemplo.  

Apesar dessas limitações e problemas enfrentados referentes ao 

tamanho da TI, o que foi dito pela indígena Maria é que não existe uma relação 

de disputa do território dos indígenas para com a área do parque, explica como 

foi o processo de demarcação de parte do território que é reconhecido 

Não pode utilizar as áreas do parque para plantio. O território 
ele...quando foi a discussão de a gente...para eles estudarem o 
território, foi estudado, foi declarado que a terra era indigena', a gente 
fez essa declaração, para ver se podíamos continuar até sair a 
demarcação. Era para nós pegar o parque inteiro, tudo, não deixar 
nada, as torres tudo, era para ficar no comando da gente. Mas aí, nós 
mesmos, pessoal, lideranças, todo mundo, se juntamo e a gente 
conversamo, tivemos acho que uns sete dias de conversa pra gente 
chegar num acordo todo mundo, e a gente decidiu não ficar com o 
parque. Porque o parque, como a gente usa...as criança gosta de tá 
lá, passeando, tem quadra pros meninos se divertir, jogar bola 
ne...então a gente não queria tirar esse lazer de ninguém. A gente 
queria que o pessoal que morasse ao redor, tivesse o mesmo lazer 
que nós. Então, nós queria só ao redor do parque e foi o que 
aconteceu no estudo da terra. Então nós fizemos esse acordo com o 
presidente, com o ministro lá de Brasília, e aí foi que a gente 
conseguiu que eles reconhecessem o nosso território. E a gente não 
queria pegar tudo pra nós ne, a gente queria só a área verde. As 
nascentes pra nós proteger, nós cuidar, e é a vida do índio é a 
natureza. (Maria, Liderança do território) 
 

E, quando questionada sobre disputas pelo aumento do território, 
respondeu o seguinte 

 

Não [há disputa], é só pela demarcação. Só isso que a gente quer. 
Mas não tem mais essa disputa de querer mais terra...Isso aí é ilusão 
do povo, né...A gente não quer, porque se nós quisesse mesmo, a 
gente pegava, a gente tem esse direito. Tá de bom tamanho o que 
nós tem. (Maria, Liderança do território) 

 

 

3.1.1 Contexto histórico 

 

 A hist·ria da §rea remonta ao per²odo do dito ñdescobrimentoò. Assim 

como o motivo da descoberta do nosso continente não se deu apenas pelo 

espírito aventureiro dos navegantes europeus, a descoberta dos morros do 

Jaraguá se deu pelo interesse dos donos da capitania de São Vicente (Mem de 

Sá e Brás Cubas) em ouro. O técnico em minas Luiz Martins, contratado por 
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eles vindo diretamente de Portugal, encontrou amostras de rocha nas 

proximidades do Jaraguá com vestígios do mineral. 

 No entanto, essa movimentação foi percebida pelos indígenas que ali 

ocupavam. Os Carijós, Guaianás e tupis se fixaram à região do Jaraguá e 

faziam constantes ataques à vila de Piratininga (FLORESTAL, 2010) e foram 

importantes na resistência contra os exploradores de ouro.  

Entre eles, estava Afonso Sardinha, filho de uma indígena com um 

português, e pode ser considerado um dos primeiros mineradores do país. Foi 

responsável pela primeira tentativa de produção de ferro em escala comercial 

e retomou a febre do ouro no Jaraguá, quando descobriu o mineral décadas 

depois de Luiz Martins. Por volta de 1580 ele tenta se instalar no Jaraguá, mas 

novamente os nativos se impõem sobre seu território. No entanto, após alguns 

anos, ele consegue fixar-se lá. 

 Houve uma intensa atividade de extração de ouro das minas do Jaraguá, 

que logo findou dada a natureza do ouro ali contido. Por se tratar de ouro de 

superfície, logo se esgotou, o que motivou o abandono das minas e a ida dos 

garimpeiros para Minas Gerais e Goiás. 

 

3.1.2 Criação do parque 

 

De acordo com o plano de manejo do Parque Estadual do Jaraguá, ele 

foi criado em 03 de maio de 1961, a partir do Decreto nº 38.391, com a compra 

pelo Estado de São Paulo da Fazenda Jaraguá, com 202 alqueires de terras e 

benfeitorias, em 1940. Esse espaço ainda não correspondia ao total do parque 

como é conhecido hoje em dia, a outra parte com cerca de 1,59 alqueires e o 

casarão de Afonso Sardinha foram apropriados pelo estado em 1954.  

 A intenção era fazer do Pico do Jaraguá o Pão de Açúcar Paulista, mas 

a ideia não avançou. O que ganhou a paisagem do ponto mais alto de São 

Paulo foram as antenas de transmissão de emissoras como as TVs 

Bandeirantes e Cultura, através do espaço cedido pelo estado em regime de 

comodato. (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2010) 

 Apesar dessas intervenções, o parque cumpre sua função educativa, de 

pesquisa, preservação e lazer (as opções para a população local são 
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escassas). Desde sua criação, está sob a gestão do Serviço Florestal, e 

atualmente, com a Fundação Florestal. 

 

4. ÁREA DE ESTUDO E DESCRIÇÃO DO MEIO FÍSICO 

4.1 MEIO FÍSICO 

4.1.1 Geologia e geomorfologia 

  

Destaque na localidade, o Pico do Jaraguá é composto majoritariamente 

por granitos e quartzitos nas maiores altitudes, além de gnaisses e migmatitos 

nas porções médias de sua litologia (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2010). Já no 

entorno (esta compreende a área dos limites do parque e da comunidade Chica 

Luiza II, à nordeste do parque) temos a litologia composta por rochas 

metamórficas e ígneas: anfibolitos - metadiabásio e metagabro - meta- arenitos 

(meta- arcósios e matagrauvacas) de baixo grau metamórfico, sericita- xistos 

(ou filitos) e granito, conforme análise realizada na Carta Geológica da Região 

Metropolitana de São Paulo, elaborada por José Moacyr Vianna Coutinho em 

1982 e descrição feita por Cordani et al. (1961). Estes últimos propõem a 

seguinte hipótese para a origem das unidades litológicas descritas  

 

sobre o embasamento cristalino (Arqueano) houve sedimentação de 

uma sequência de arcózios, grauvacas, argilas e arenitos, que [as] 

produziram por metamorfismo [...]. Seguiu- se um período de 

atividade magmática com intrusões e derrames basálticos 

(anfibolitos). [E] Ainda no Pré- Cambriano ocorreram dobramentos, 

falhamentos transcorrentes e metamorfismo regional seguidos da 

intrusão do granito. (CORDANI et al., 1961, p. 90)  

  

Este grupo de rochas que compõem a parte norte da cidade recebeu o 

nome de Grupo São Roque. Carneiro (1983) explica que essa designação foi 

escolhida após uma série de estudos e discordâncias realizados por diversos 

autores, como Hasui, Coutinho e Almeida, por exemplo.  

Mas desde 1933, como é colocado por Moraes Rego e citado por 

Carneiro (1983), esse grupo (série à época) serviu para designar as rochas 

metamórficas da região, compostas por: quartzitos, xistos, filitos, calcários 
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metamórficos, metaconglomerados e anfibolitos, conforme análise realizada 

pelo mesmo autor, baseado no mapa geológico do Estado de 1947.  

De acordo com Cordani et al. (1961), na região do Jaraguá, algumas 

rochas sofreram metamorfismo regional de baixa temperatura, produzindo 

rochas xistosas, sendo mais comum a sericita.  

 

Mapa 7 ï Geologia do Jaraguá 

 

 

 

 

 

Fonte: Extraído de Cordani et al. (1961) 
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 Parte do estado que abriga o município de São Paulo está situado sobre 

a morfoestrutura do Cinturão Orogênico do Atlântico, que, segundo Ross e 

Moroz (1996), é um dos mais extensos do país. Trata- se de área com 

embasamento cristalino e originada nas séries de dobramentos, falhamentos, 

metamorfismos e intrusões ocorridas em diversas fases do pré-cambriano, 

seguidas por ciclos de erosão. 

Essa formação, bastante antiga, compõem também a morfoescultura do 

Planalto Atlântico. De acordo com Ross e Moroz (1996, p.49) ñO modelado 

dominante do Planalto Atlântico constitui- se por formas de topos convexos, 

elevada densidade de canais de drenagem e vales profundos. É a área do 

ñDom²nio dos Mares de Morrosò definidos por Abô Saber (AZEVEDO, 1958).ò 

Por se tratar de área com variações fisionômicas regionais e formação 

litológica variada, também nota- se diferentes formas em sua extensão. Ross e 

Moroz (1996) explicam que a partir disso, foi possível delimitar unidades 

geomorfológicas distintas. Para a localidade estudada e todo o município de 

São Paulo, foi identificada a unidade de relevo regional denominada Planalto 

Paulistano/ Alto Tietê. No local da bacia do referido córrego, que compreende 

a região do Jaraguá, verificou-se a exist°ncia de morros de média a alta 

altitude, variando de 800 à acima de 900 metros, conforme classificação de 

Ross e Moroz (1996). 

 

4.1.2 Clima 

 A abordagem do clima se faz necessária a fim de demonstrar como a 

vegetação e formação geológica são determinantes para o equilíbrio da 

temperatura em parte da cidade, e ainda, na produção de água, por meio das 

cabeceiras que existem na região do pico.   

 A região do Jaraguá, situada nas bordas da Serra da Cantareira tem 

altitude média acima dos 800 m. Essas informações são elementos essenciais 

para a caracterização das unidades climáticas regionais, pois, conforme explica 

o Atlas Ambiental do Município de São Paulo de 2002, ñesse quadro físico 

define um conjunto de controles climáticos que, em interação com a sucessão 

habitual dos sistemas atmosféricos, irão dar identidade aos climas locais, 

produzidos pelos encadeamentos de diferentes tipos de tempoò (SÃO PAULO, 

2002, p. 108). Nesta publicação, os itens fisiográficos como relevo, altitude e a 
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proximidade da cidade com o Oceano Atlântico, foram colocados como os 

ñprincipais controles clim§ticos naturais para a defini­«o dos climas locais e 

mesoclimas (unidades climáticas naturais) [...] e foram subdivididos em meso 

ou topoclimas em função das diferentes características topográficas de cada 

clima localò (SëO PAULO, 2002, p. 108). Portanto, 

foi definido como Clima Tropical Úmido Serrano da Cantareira ï 

Jaraguá (II). Este clima foi subdividido em dois mesoclimas: (IIA1) os 

maciços e serras da face meridional da Cantareira e Jaraguá, onde 

está inserido o Parque da Cantareira, e (IIA2) os maciços e serras da 

face setentrional da Cantareira e Jaraguá, ocupando os topos 

voltados para a Bacia do Juqueri. (SÃO PAULO, 2002, p. 108). 

 Citando Tarifa e Armani (2000, 2001a), no Plano de Manejo do parque, 

a Fundação Florestal (2010, p. 55), indica que as altitudes nessas unidades  

variam de 800 a 1200 m, o que indica uma condição térmica de 

temperaturas inferiores àquelas encontradas na cidade de São Paulo, 

com as temperaturas médias anuais variando de 19,3º a 17,7ºC, as 

médias anuais das máximas de 24,9º a 23,3ºC e a média anual das 

mínimas de 15,5º a 13,9ºC. Por outro lado, as elevadas altitudes (800 

a 1200 metros) induzem um aumento nos totais pluviométricos. Os 

valores de pluviosidade da média anual oscilam entre 1400 a 1590 

mm e os máximos em 24 horas de 150 a 220mm. 

 Conforme será demonstrado a seguir, o índice de chuvas na região 

(estação pluviométrica E3-081, localizada na Serra da Cantareira, núcleo 

Engordador) tem um padrão bem delimitado, indo com seus volumes mais 

elevados no período de setembro a março. No gráfico de chuvas, não vemos 

nenhum mês de seca, o que indica que as condições de altitude e vegetação, 

auxiliam nos valores de pluviosidade. 
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Gráfico 1 ï Média pluviométrica no Núcleo Engordador, Serra da Cantareira- SP 

 

Fonte: DAEE (2023) 

 Essas características influenciam também na qualidade do ar no 

entorno, nas áreas setentrionais e vertentes na face norte do parque. Isso 

porque, conforme descrito no Plano de Manejo (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 

2010), essas áreas estando a sotavento da poluição emitida pela RMSP, tem 

no maciço rochoso do pico importante barreira orográfica à dispersão desses 

poluentes, pelo aumento da camada de mistura e suscetibilidade à drenagem 

noturna de ar frio na base do maciço.  

 

4.1.3 Aspectos hidrográficos 

 

  O ribeirão Vermelho começa seu curso dentro do bairro Chica Luiza no 

Jaraguá e perpassa por cerca de três favelas (conforme GeoSampa), mas 

somente uma delas é reconhecida como tal, a Comunidade Chica Luiza II. Ele 

faz parte da bacia hidrográfica do rio Tietê e do que chamaremos de sub-bacia 

do ribeirão Vermelho (no Portal GeoSampa, o limite dessa bacia é denominada 

bacia do ribeirão Vermelho). 
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Mapa 8 ï Sub- bacia do ribeirão Vermelho 

 

 

 

  A rede hidrográfica em que o Ribeirão Vermelho está inserido 

apresenta padrão dendrítico, característico de regiões com formação rochosa 

cristalina como a da região do Jaraguá, conforme é explicado por Stevaux e 

Latrubesse (2017), sobre a influência geológica na formação do padrão de 

drenagem. 

O distrito do Jaraguá tem relevo com declividades acentuadas, 

característica marcante dessa parte norte/ noroeste do município próximas às 

bordas da Serra da Cantareira, esta que é formada principalmente por granitos 

e quartzitos nos relevos residuais como o do Jaraguá. Devido à alta resistência 

desses minerais, o relevo das proximidades do Jaraguá encontra suas maiores 

elevações e escarpas rochosas. (AZEVEDO, 1958) 

Conforme a análise de carta topográfica e do perfil longitudinal gerado 

no ArcGis 10.8, o ribeirão tem sua cabeceira a cerca de 860 m de altitude. 
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Gráfico 2 ï Perfil Longitudinal do ribeirão Vermelho 

 

Fonte: ArcGis 10.8 

 

4.2. Aspectos socioeconômicos 

4.2.1 Ocupação urbana e saneamento 

 

O ribeirão Vermelho está inserido em localidade bastante antropizada, 

com ocupação de construções residenciais de baixo padrão, incluindo o 

crescimento de algumas favelas, ainda no alto curso do ribeirão. A maior, 

conforme ilustrado no mapa abaixo (as duas menores não têm nome), é 

denominada Chica Luiza II. De acordo com portal GeoSampa, sua ocupação 

data de 1980. Esta comunidade é apontada como um dos principais vetores 

dos efluentes, conforme investigado em campo com moradores das 

redondezas e com relatos de uma das responsáveis pela gestão do Parque. 

Em seu caminho, ainda foi atravessado pela construção da Rodovia dos 

Bandeirantes, tendo parte de sua morfologia original modificada para passar 

através de canos por baixo da via. Os mapas ou imagens da disposição desses 

canos não foi possível adquirir. A partir da rede hidrográfica restituída pelo 

Instituto Geográfico e Cartográfico, é possível visualizar superficialmente o 

percurso do rio atravessando a Rodovia dos Bandeirantes. 
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Mapa 9 ï Ribeirão Vermelho em sua nascente entre os núcleos habitacionais 

 

 

A época de ocupação nesta área é coincidente com a crise econômica 

que tem seu reflexo no modelo urbano metropolitano e sua expansão na 

década de 1970, tanto em São Paulo como em outras capitais. Com a indústria 

instalada na cidade nos anos anteriores, houve consequente aumento 

populacional, principalmente com trabalhadores vindos de estados do 

Nordeste. Além de investimento em áreas para moradia e consumo, como 

explicado por Lemos (1980).  

Após a mudança dessas estruturas industriais para o interior, Carlos 

(2020, p. 417) explica como a crise urbanística escancara as diferenças sociais 

na metrópole. 

O processo de urbanização, ao realizar-se por meio da 

industrialização, expulsa e segrega parcela significativa da sociedade 

sem acesso ao solo urbano mais caro, nas áreas centrais. A 

industrialização produziu uma urbanização que gerou a 
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implosão/explosão (Lefebvre, 1968) da cidade histórica, o que 

produziu periferias desmedidas separando imensos contingentes 

sociais do centro (e dos conteúdos da centralidade constitutivas da 

urbanidade e da vida de relações). Nesse sentido, a periferia se 

constitui, inicialmente, pelo isolamento e separação. 

 

 Portanto, com o empobrecimento maior da parcela de trabalhadores, 

muitos viram- se forçados a se mudar para áreas periféricas, principalmente a 

partir dos anos 1970 (SZMRECSÁNYI, 2004). A cidade de São Paulo passou a 

ter um aumento na especulação imobiliária (principalmente novos prédios) e 

diminuição do crescimento populacional em bairros mais centrais, como 

Moema, Vila Mariana, Itaim, entre outros. E assim, enfrentando aumento 

populacional nas periferias. 

 Abaixo, temos dois mapas da cartografia disponibilizada pela Sabesp 

onde são mostradas as redes coletoras de esgoto na área da favela Chica Luiza 

II. O primeiro, mostra somente as redes de esgoto, o segundo tem em plano de 

fundo a imagem aérea da favela, a fim de dar um panorama da rede coletora 

existente em comparação à quantidade de moradias. 
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Mapa 10 ï Redes coletoras de esgoto na favela Chica Luiza II 

 

Fonte: Sabesp (2022) 
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Mapa 11 - Redes coletoras de esgoto na favela Chica Luiza II (com ortofoto)

 

Fonte: Sabesp (2022) 

 O que conseguimos visualizar na imagem acima, é que a rede coletora 

de esgoto abrange todas as ruas. No entanto, nas ruas menores 

(provavelmente vielas), não há redes visíveis. E, apesar de existir a rede de 

coleta em diversas ruas, não é possível afirmar quantas delas estão conectadas 

ao coletor. Além do que, considerando a inclinação do relevo e onde estão 

localizadas a maior parte das moradias (próximas ao leito do ribeirão) sem 

redes coletoras próximas, a possibilidade de lançamento de esgotos sem 

tratamento no córrego é grande. 

De acordo com o Atlas do Saneamento produzido pelo IBGE em 2021, 

considerando dados de 2017, estima- se que apenas 60,3% dos lares 

brasileiros possuam acesso à rede coletora de esgoto. Esse baixo acesso 

também está refletido na maior metrópole do país, mesmo apresentando 

números melhores que os demais estados. O quadro abaixo demonstra os 

números do saneamento básico no Estado de São Paulo. 
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Quadro 1 ï Porcentagem de coleta e tratamento de esgotos no Estado de São Paulo 

 

  

 

 

 

Fonte: Adaptado do Relatório de Qualidade das Águas Interiores CETESB (2020) 

 

4.2.2 Programa córrego limpo 

 

 A despeito do exposto acima, o ribeirão Vermelho tornou-se um dos 

eleitos a participar do programa da Sabesp chamado Córrego Limpo. Desde 

2007 o Governo de São Paulo junto com a Prefeitura tem o projeto Córrego 

Limpo, realizando a despoluição dos córregos urbanos, principalmente dos 

afluentes dos principais rios da capital, o Tietê e o Pinheiros. Cabe à Sabesp a 

construção e ampliação da rede coletora de esgoto, além do monitoramento 

dos cursos dô§gua j§ despolu²dos. ñAt® o final de 2020, o Programa j§ 

demandou investimentos de mais de R$ 318 milhões para o saneamento e 

manuten­«o de 161 c·rregos na capital paulistaò, Sabesp (2022). 

 De acordo com Teixeira (2010), à Prefeitura cabe a manutenção das 

margens e dos leitos, bem como, evitar a instalação de imóveis em fundos de 

vale que impeçam a passagem de tubulações de esgotamento sanitário. 

 Trata-se de um projeto importante para trazer certa qualidade de vida 

para as pessoas que moram às margens dos córregos da cidade, que 

geralmente tem apenas a função de descarte de águas servidas.  

Entretanto, o projeto acaba intervindo na morfologia do canal fluvial, pois 

sua ação de recuperação se dá pela concretagem das margens. As imagens 

abaixo mostram o ribeirão em seu curso na comunidade Chica Luiza II. A 

primeira é de 2009, onde ele aparece sem o canal concretado, e a segunda é 

de 2011 (imagens de 2010, ano da implantação do projeto no local não estavam 

disponíveis) onde já é visível a canalização. 

 

São Paulo 

Coleta (%) 

2016 2017 2018 2019 2020 

88 88 88 89 89 

Tratamento (%) 

2016 2017 2018 2019 2020 

75 75 75 75 71 
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Imagem 1 ï Vale do ribeirão Vermelho em 2009, antes do Programa Córrego Limpo

 

Fonte: Google Earth 
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Imagem 2 ï Vale do ribeirão Vermelho em 2011, após o Programa Córrego Limpo 

 

Fonte: Google Earth 

 

 

E o efeito que isso pode trazer é o aumento da tendência de enchentes 

na planície devido à alteração do curso natural, e por vezes, ao mal 

dimensionamento das vazões aumentadas pela urbanização e concretagem do 

leito. Casos desse tipo não foram relatados durante os trabalhos de campo, 

mas é citado por Marcelo Teixeira (2010) em sua dissertação de mestrado 

como uma das possíveis consequências a longo prazo, acerca do programa. E 

que a intenção da Sabesp futuramente, é deixar de canalizar os rios e córregos 

no projeto e promover a renaturalização dos canais, como uma das formas de 

melhoria. Nesse tipo de procedimento não há intervenções como barreiras ou 

muros, e sim o retorno dos córregos ao seu formato natural. Mas a dificuldade 

de implantação neste formato é maior, já que isso demanda maior trabalho de 

conscientização da população para assumir a responsabilidade com o meio em 

que vivem, e provavelmente seria mais custoso. 
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De todo modo, Rodrigues et al. (2019) apontam para um crescimento na 

escala espaço- temporal nas transformações antrópicas de alta magnitude 

efetuadas na bacia hidrográfica do Alto Tietê nos últimos cem anos, 

principalmente com intervenções como, canalizações, retificações ou 

concretagem de leitos. 

Guerra (2011, p. 108) concorda que os benefícios da renaturalização 

são diversos, tais como redução dos picos de cheia, diminuição dos processos 

erosivos, melhoria da qualidade da água, ampliação das áreas verdes, 

valorização imobiliária do entorno, entre outros. Mas que, devido às profundas 

altera­»es sofridas pelo curso dô§gua localizado em §rea urbana, o processo 

de renaturalização é muito mais difícil, e que o termo revitalização, seja o mais 

apropriado, pois 

 

Ainda que o processo de renaturalização não signifique propriamente 

o retorno do rio ao seu estado original exato, ela pressupõe algumas 

medidas que implicariam a remoção da população e de todo artefato 

urbano (vias, instalações de iluminação, prédios públicos etc.) que 

ocupam a planície de inundação. Tal prática nem sempre é factível 

nas grandes cidades. Nesses casos, acredita-se que o termo 

revitalização (objetivo mor a ser alcançado) seja mais adequado do 

que renaturalização, uma vez que, apesar das limitações, é possível 

implementar ações que minimizem os impactos ambientais negativos 

e propiciem a revalorização ecológica dos rios urbanos. Tais ações 

poderão resultar em melhorias nas condições de vida da população 

que reside pr·xima aos cursos dô§gua. 

 

E esta, passa a valorizar muito mais esse recurso, dada sua nova função 

na paisagem. Servindo como elemento paisagístico, de lazer, e até esportivo 

em alguns casos, o curso dô§gua deixa de ser visto como um problema ou algo 

alheio às pessoas e passa a ser parte da vida delas, incentivando assim, maior 

participação da comunidade na preservação, assim como a comunidade 

indígena já o enxerga. 
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5. METODOLOGIA  

5.1 BASES CONCEITUAIS 

 Este estudo está amparado pelos conceitos que envolvem a 

metropolização e seus impactos em ambientes hídricos e áreas de 

preservação, assim como, as comunidades tradicionais que vivem nesses 

locais. Neste trabalho, destacamos como o desenvolvimento urbano realizado 

no município de São Paulo afeta sistemas hídricos e comunidades que 

dependem diretamente desses recursos. 

5.1.1 Análise integrada em Geografia para compreensão do espaço 

 

 A análise do espaço geográfico é uma das mais importantes ferramentas 

para as práticas dessa ciência, tão completa e com grandes possibilidades de 

áreas de estudo. No entanto, com tantas possibilidades, é necessário utilizar o 

poder de s²ntese dos m¼ltiplos conhecimentos adquiridos, para um ñfazer 

geogr§ficoò completo. Como ® explicado por Milton Santos (2004, p. 63), ño 

espaço é formado por um conjunto indissociável, solidário e também 

contraditório, de sistemas de objetos e sistemas de ações, não considerados 

isoladamente, mas como o quadro ¼nico no qual a hist·ria se d§.ò 

 As questões naturais e sociais, tão caras para esta ciência, serão os 

principais grandes eixos deste trabalho. Considerando os elementos trazidos, 

como a questão da qualidade da água, de povos tradicionais dentro do contexto 

urbano, território, espaço e paisagem, a Geografia mostra- se como importante 

ferramenta para a análise dos problemas e possibilidades de solução dentro da 

totalidade do espaço. Pois, como é colocado por Santos (2012, p. 141) 

O exercício da apreensão da totalidade é um trabalho fundamental e 

básico para a compreensão do lugar real e epistemológico que, 

dentro dela, têm as suas diferentes partes ou aspectos. Todavia, o 

conhecimento das partes, isto é, do seu funcionamento, de sua 

estrutura interna, das suas leis, da sua relativa autonomia, e a partir 

disto, da sua própria evolução, constituem um instrumento 

fundamental para o conhecimento da totalidade. 
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5.1.2 Recursos hídricos e urbanização  

 

 ñO espa­o ® um sistema de objetos cada vez mais artificiais, povoado 

por sistemas de ações igualmente imbuídos de artificialidade, e cada vez mais 

tendentes a fins estranhos ao lugar e aos seus habitantesò. (SANTOS, 2004, p. 

63). Essa transformação citada por Milton Santos é muito perceptível na cidade 

de São Paulo. Tratando particularmente dos recursos hídricos, como neste 

trabalho, vemos a transmutação de um bem natural como a água, em algo até 

indesejado pela população do entorno. Para parte da população, os rios na 

cidade de são Paulo são sinônimos de transtorno em épocas de cheia, e nas 

de seca também, onde exalam fortes odores por terem sido transformados em 

esgotos concretados a céu aberto. 

 O livro organizado por Almeida e Soares (2009) traz um conjunto de 

artigos que auxiliam na compreensão da espacialidade de certos elementos da 

paisagem. A degradação dos recursos hídricos no Brasil está ligada ao modelo 

de crescimento adotado desde os primórdios da colonização, como é explicado 

pelos autores citados. A instalação de vilas e povoados às margens de 

sistemas estuarinos e rios para exploração comercial e exportação, seguido da 

instalação de projetos industriais (pois a água é fator essencial para os 

complexos industriais) foram determinantes para a forma como a gestão dos 

recursos hídricos foram pensadas. 

 Essas áreas hoje são geralmente grandes aglomerados urbanos, como 

a cidade de São Paulo. A instalação de fábricas às margens de rios importantes 

como Tietê e Tamanduateí, por exemplo, refletem o modelo colonial de 

ocupação, onde os rios, além de proverem recursos, servem atualmente 

também como áreas de despejos de metais pesados (ALMEIDA e SOARES, 

2009). E no contexto urbano, em áreas sem sistemas de coleta, também 

servem como local de descarte de lixo e esgoto não tratado. 

A crescente urbanização e industrialização de algumas regiões do 

Estado de São Paulo têm como consequência um maior comprometimento da 

qualidade das águas dos rios e reservatórios, devido, principalmente, à maior 

complexidade de poluentes que estão sendo lançados no meio ambiente e à 

deficiência do sistema de coleta e tratamento dos esgotos gerados pela 

população. 
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 Dentro do sistema de gerenciamento das bacias hidrográficas do Estado 

de São Paulo, a Unidade Hidrográfica de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

6 (UGRHI 6), apresenta os piores números referentes ao Índice de Qualidade 

das Águas - IQA - (considerando os dados de 2019), conforme o mapa abaixo: 

 
Mapa 12 ï Representa­«o do IQA nas 22 UGRHIôs do Estado de S«o Paulo 

 

Fonte: Extraído do Relatório de Qualidade das Águas Interiores CETESB (2020, p. 89) 
 

 

 Apesar de o Brasil ser considerado um país rico em disponibilidade 

hídrica (possui oferta de água doce de cerca de 34.000 m³/ano per capita), é 

preciso olhar para as diferenças regionais, onde existem áreas - como partes 

do Nordeste - que oferecem menos de 500 m³/hab./ano, o que na classificação 

das Nações Unidas representa muita pobreza (ALMEIDA e SOARES, 2009). 

Rebouças (2004, p. 68) afirma que os  

ñproblemas de abastecimento de água no Brasil são locais, e 

resultam, fundamentalmente, de uma concentração desordenada das 

demandas, dos grandes desperdícios e degradação da sua qualidade 

em níveis nunca imaginados, tanto na cidade como na agricultura, 

principalmente.ò 
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 Rebouças (2004) auxilia na compreensão do panorama das águas no 

Brasil. A questão da disponibilidade hídrica foi brevemente aplicada, aliada aos 

dados do balanço hídrico calculados a partir da metodologia de Thornthwaite, 

que pôde ser consultada no Boletim do Instituto Agronômico de Campinas 

(IAC), escrito por Ângelo Paes de Camargo em 1971. 

 

5.1.3 Questão urbana e desenvolvimento na metrópole 

 

 A capital paulistana tem seu crescimento marcado pela história de 

imigrações, fábricas e crescimento acelerado, principalmente no início do 

século XX, que a tornou a capital economicamente mais importante para o país. 

No entanto, a principal marca que permanece até hoje é a da desigualdade 

social. Ela está estampada na formação e segregação notável dos bairros 

paulistanos, onde os mais abastados estão na região sul da capital. A exemplo 

dos Jardins Paulistano e Paulista, Aclimação e Perdizes, com suas casas 

espaçosas. Em total discrepância com os bairros proletários do Bexiga, Barra 

Funda e Brás, com pequenas casas e cortiços com habitações coletivas. Há 

relatos do período de industrialização da cidade no século XX (SZMRECSÁNYI, 

2004), por exemplo, de grupos de 16 famílias que viviam de aluguel em cortiços 

de 10 metros por 24, entre tantos outros exemplos das péssimas condições 

humanitárias desses lugares. 

 A acelerada industrialização gerou um crescimento populacional nas 

áreas centrais da cidade entre os anos 1940 e 1980. Conforme explica 

Szmrecsányi (2004), que, de uma população com 1,3 milhão de habitantes, em 

1980 a cidade superou os 8 milhões. Assim, 

A cidade, no seu avassalador processo de crescimento na segunda 

metade do século XX, gerou dois movimentos igualmente prejudiciais 

à qualidade de vida e do ambiente urbano, que até hoje a 

caracterizam: por um lado, a verticalização exagerada da área central 

e na zona sudoeste, regiões de urbanização consolidada 

privilegiadas por fortes investimentos públicos, onde se instalaram 

atividades nobres e se concentrou a população de alta e média renda; 

por outro, uma expansão horizontal- o chamado padrão periférico de 
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crescimento urbano-, resultado da implantação sem controle público 

de loteamentos irregulares e clandestinos sem infraestrutura urbana, 

onde se instalou a população trabalhadora de baixa renda, por meio 

de auto- empreendimento de uma casa própria precária e 

pessimamente servida de equipamentos e serviços urbanos. 

(SZMRECSÁNYI, 2004, p. 304) 

  

 Mesmo com a criação de programas de habitação social, como o Banco 

Nacional de Habitação (BNH) em 1964, os esforços não foram capazes de 

suprir a alta demanda por moradia na capital. E, a partir de 1970, de acordo 

com o mesmo autor, o empobrecimento e o encarecimento dos lotes geraram 

um crescimento da população favelada. De acordo com Szmrecsányi (2004), 

até 1973 a população vivendo em favelas era de cerca de 72 mil pessoas. 

Atualmente, de acordo com dados do Censo 2010, a população é de 1,28 

milhão. 

 Diante deste cenário, o vemos é um direito à cidade feito para quem 

pode pagar. O que perverte todo o sentido da terra para a população da Terra 

Indígena. Essas populações têm a terra como bem natural ï tal qual ele 

realmente é ï e principal meio de subsistência, não como bem material. Assim 

como os conflitos no campo pela terra, os Guarani da TI Jaraguá também 

sofrem com abordagens semelhantes à da grilagem em seu território, com 

amea­as dos ditos ñdonos da terraò e do Estado, como vemos abaixo em trecho 

do livro ñA grilagem de terras na forma­«o territorial brasileiraò, sobre o 

processo que a família Pereira Leite move contra a demarcação de parte da TI. 

demarcação. 

Contudo, tratou-se de uma decisão liminar [suspensão de ordem 

judicial para que os Guarani saíssem de suas terras em 2014], ou 

seja, não definitiva, pois se sabe que a família de Pereira Leite, assim 

com o Governo do Estado de São Paulo [...], preparou recurso e 

encaminhou-o ao Superior Tribunal de Justiça (STJ), o que se 

configura como uma tentativa de expropriação dos Guarani de suas 

terras. Ressalta-se que a expropriação das terras dos indígenas 

expressa pelos processos judiciais revela a perspectiva da lógica 

capitalista pela apropria­«o privada das terras. Isso porque, ñTekoa 

n«o ® uma Gleba ou mesmo um im·velò para os ind²genas, e as 

ações judiciais julgam parcelas que correspondem a um título 



49 
 

adquirido e que configuram a propriedade privada de alguém. Soma-

se a isso a especificidade de que a metrópole paulistana cercou suas 

terras pela intensificação do processo de periferização e 

consequentemente de fragmentação da terra (parcelamento) por 

meio da transformação da terra rural em urbana. (OLIVEIRA, 2020, 

p. 71) 

Isso porque a terra no Brasil se tornou uma fonte de renda, mesmo que 

improdutiva. O que ® chamado por Oliveira (2020) de ñrentismo ¨ brasileiraò, 

consiste na dominação de terras, formação de propriedade privada e na 

concentração fundiária, muitas vezes por meio de grilagem, só que no caso 

deste trabalho, no contexto urbano. 

5.1.4 Contribuição da antropogeomorfologia  

 

 A abordagem dada pela antropogeomorfologia auxiliou na percepção de 

como as interferências antrópicas, realizadas de forma mais direta no canal 

fluvial - tais como a concretagem e retificação de parte do canal - podem ser 

entendidos como geoindicadores de mudanças e da magnitude destas. Para a 

estimativa dessas mudanças, consideram-se três elementos básicos das ações 

antrópicas, conforme Hart, (1986) apud Guerra (2011): formas, materiais e 

processos da superfície terrestre. Os estudos que se propuserem a vir tratar 

desse assunto na área de estudo, podem ajudar a mensurar a magnitude das 

mudanças antrópicas e as consequências dessas mudanças futuramente. 

 Os estudos de Rodrigues (1997,1999, 2003, 2004, 2008, 2010 e 2019), 

Rodrigues e Moroz (2013) e Luz (2016), onde tratam das mudanças em 

determinados sistemas geomorfológicos devido à ação antrópica, 

principalmente no contexto urbano, trouxeram resultados significativos e 

trabalhos robustos acerca dos efeitos aos próprios sistemas físicos da 

paisagem geomorfológica, principalmente para corpos hídricos.  

A geomorfologia assume importância fundamental nos estudo 

urbanos, pois grande parte dos problemas ambientais nesse meio é 

resultante de mudanças produzidas pela ação antrópica, nas formas, 

na localização e constituição dos materiais superficiais e nos 

balanços dos processos geomorfológicos. (RODRIGUES e MOROZ, 

2013, p. 70) 
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5.1.5 A questão indígena em São Paulo 

5.1.5.1 Conflito indígenas X não- indígenas 

 

 Os escritos de Oliveira (2020) e Diegues (2008) foram importantes para 

este estudo a fim de entender um dos motivos para a demora no processo de 

demarca­«o da TI Jaragu§. Oliveira destaca o conflito pela ñposseò da terra, 

onde uma família de não- indígenas com relações muito estreitas ao 

agronegócio e descendentes de fazendeiros de café no estado de São Paulo, 

alegam serem os donos da terra onde está a TI. O livro auxilia no entendimento 

de como o interesse de famílias poderosas conseguem intervir no coletivo e em 

questões de ancestralidade, onde esta, aparentemente, é considerada uma 

cultura inferior. Tanto que o processo de demarcação da TI segue indefinido. 

 A terra, para a tradição Guarani é considerada sagrada, onde não se 

trata apenas de um lugar para se assentar e que aceitem trocar por qualquer 

outro, como a cultura do capitalismo costuma exercer. O território ali 

estabelecido é reconhecido pelos indígenas (e pelo poder público, que já fez 

diversos estudos conforme a lei para demarcação exige) como um local 

ancestral. A líder comunitária Maria conta o seguinte sobre a família Pereira 

Leite, o clã que disputa o território: 

Ele já tentou tirar o povo dali, várias vezes já veio. Querendo fazer a 

reintegração de posse, tirar...Só que eles não conseguiu provar que 

o território é dele, que a terra é dele. Ele tinha que provar, não pra 

nós que ele tem que provar, é lá [governo]. E nós tem que bater lá 

para saber se é dele mesmo. É como a gente fala, a gente pega, a 

gente tá aqui e a gente não tá aqui pra chegar na casa de uma família 

não índio, chegar lá e entrar dentro da casa das pessoas "não, você 

vai sair e nós vamos ficar"...não é assim não, a gente sabe os direito 

da gente, a gente quer espaço onde não tenha ninguém, aquele 

espaço a gente dizer que é nosso, a gente também temo que provar 

que aquele lugar é nosso, que se nós não provar não tem direito de 

ficar. Em terra Jaraguá, o Território Jaraguá a gente conseguiu provar 

que existia indígena aqui porque a gente descobriu um cemitério. Foi 

investigado, foi feito DNA dos ossos, restos mortais, e aí foi 

confirmado que já teve índio aqui. Foi aí que reconheceram nosso 
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território. A gente não quer mais aumentar, só quer proteger agora o 

que tá ao redor da gente e cuidar. (Maria, Liderança do território) 

 O conceito de território é muito marcante para os povos tradicionais, pois 

denota um sentimento de pertencimento. De acordo com Moraes (2000, p. 18), 

é o " resultado histórico da relação de um grupo humano com o espaço que o 

abrigaò  

O mesmo autor ainda explica como a herança colonial serviu de base 

para a formação dos territórios nacionais na América Latina, e que o território 

nacional brasileiro se constituiu calcado na herança espacial colonial. Dito isto, 

não é difícil entender a influência de uma família de antigos fazendeiros de café 

e do suposto direito por eles explicitado de se considerarem herdeiros de uma 

terra ancestral. 

5.1.5.2 Preservacionismo 

 

 Apesar de viver na menor terra indígena do país, os moradores do 

Jaraguá alegam não querer um aumento do seu território, mesmo sendo 

possível, considerando que o parque foi criado em cima do território ancestral. 

A líder comunitária afirma que prefere manter o parque para a população do 

entorno, pois é uma área de lazer.  

 Diegues (1996) faz uma importante discuss«o a esse respeito em ñO 

mito da natureza intocadaò, aonde cr²tica o modelo de preserva­«o e cria­«o 

de parques importado dos Estados Unidos e da Europa, por criar áreas 

protegidas sem população. E como isso é prejudicial aos países ditos do 

ñterceiro mundoò, por n«o considerar as popula­»es tradicionais que aqui 

vivem, como, os caiçaras, indígenas e extrativistas por exemplo, que precisam 

dos recursos naturais desses ambientes para subsistir. 

Essas comunidades tradicionais têm também uma representação 

simbólica desse espaço que lhes fornece os meios de subsistência, 

os meios de trabalho e produção e os meios de produzir os aspectos 

materiais das relações sociais, [...] A expulsão de suas terras implica 

a impossibilidade de continuar existindo como grupo portador de 

determinada cultura, de uma relação específica com o mundo natural 

domesticado. (DIEGUES, 1996, p. 65) 
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 Vale ressaltar que a autora não é contrária ao parque, mas o que se 

apresenta atualmente e como descrito por Diegues (1996), é um sacrifício 

imposto para as populações tradicionais em prol da população urbana-

industrial, a mesma que degrada rios e córregos. Colocando sobre a 

comunidade indígena a obrigação de ter seu território confundido com área 

pública, com o discurso de proteção da biodiversidade e sem direitos de exercer 

seu modo e vida, como já ocorre com os moradores da TI Jaraguá, reforçando 

o pensamento de que são culturas inferiores e que seus direitos podem ser 

violados em benefício das populações urbano- industriais. (DIEGUES, 1996). 

 
5.1.6 Legislação ambiental 

5.1.6.1 LEI 9.985/2000 SNUC 
 
 Considerando que parte do corpo hídrico estudado se encontra em Área 

de Preservação Integral, ele está, portanto, sob influência da Lei 9.985/ 2000, 

que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza ï 

SNUC. O Art. 25 desta lei determina a obrigatoriedade da delimitação de uma 

Zona de Amortecimento, e, a depender dos casos e da conveniência, 

corredores ecológicos. No caso do PEJ, temos apenas a criação da Zona de 

Amortecimento, onde a SNUC explica que trata- se do ñ[...] entorno de uma 

unidade de conservação, onde as atividades humanas estão sujeitas a normas 

e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos 

sobre a unidadeò (BRASIL, 2000). Mas al®m do car§ter protetivo, a Unidade de 

Conservação também é um bem natural da população, podendo assim, ser 

desfrutado por esta de modo consciente e regulado pela legislação do parque. 

Assim, a SNUC também destaca no Art. 27 que ñO Plano de Manejo 

[documento elaborado pelos gestores da UC] deve abranger a área da unidade 

de conservação, sua zona de amortecimento e os corredores ecológicos, 

incluindo medidas com o fim de promover sua integração à vida econômica e 

social das comunidades vizinhasò. (BRASIL, 2000). 

 Deste modo, o limite da Zona de Amortecimento foi elaborado com a 

inclus«o e exclus«o de determinados ñatoresò que est«o nos arredores desse 

parque urbano (como a exclusão de área industrial consolidada, mas a inclusão 

do bairro Chica Luiza, que tem em suas imediações a nascente do ribeirão em 
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estudo). Abaixo temos o quadro do Plano de Manejo (FUNDAÇÃO 

FLORESTAL, 2010, p. 212) demonstrando esses dados. 

Quadro 2 - Áreas de inclusão e exclusão da Zona de Amortecimento do PEJ 

 

Fonte: Plano de Manejo PEJ 

 

De acordo com o plano de manejo da UC, o PEJ conta com uma Zona 

de Amortecimento de 2 km. Tal delimitação justifica-se pela configuração do 

entorno caracterizada pela existência do eixo rodoviário formado pelas rodovias 

Anhanguera, Bandeirantes e Rodoanel Mario Covas e expressivo 

adensamento urbano, que deve ser excluído conforme orientação do Roteiro 

Metodológico do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (IBAMA) - (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2010, p. 213). Abaixo temos 
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o mapa da zona de amortecimento com a localização aproximada das aldeias 

da TI, baseadas no livro ñA grilagem de terras na forma­«o territorial brasileiraò. 

 

Mapa 13 ï Zona de amortecimento do PEJ e principais componentes em seu raio 

 

 

De acordo com a lista apresentada no quadro acima, é possível observar 

que o problema do ribeirão foi até documentado. Considerando a data do 

documento (Plano de Manejo), podemos inferir que os reflexos do Programa 

Córrego Limpo ainda não eram perceptíveis, haja visto, ele ter sido concluído 

no mesmo ano da publicação do Plano de Manejo, 2010.  

 

5.1.6.1 Legislação para regulação dos corpos hídricos 

  

 Para fins de gestão dos recursos hídricos, temos a nível federal a Política 

Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) ou Lei de águas, Lei n. 9.433, de 8 de 

janeiro de 1997, e na esfera estadual a Política Estadual de Recursos Hídricos 

(PERH), Lei nº 7.663, de 30 de dezembro de 1991. Dentro de cada uma dessas 
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leis, foram criados o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

(SINGREH) e o Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

(SIGRH), respectivamente. De acordo com a lei federal 9.433, o 

SINGREH foi criado com os objetivos de 

  

I - coordenar a gestão integrada das águas; 

II - arbitrar administrativamente os conflitos relacionados com os 

recursos hídricos; 

III - implementar a Política Nacional de Recursos Hídricos; 

IV - planejar, regular e controlar o uso, a preservação e a recuperação 

dos recursos hídricos; 

V - promover a cobrança pelo uso de recursos hídricos. (BRASIL, 

1997) 

  

E conta com a colaboração de diversos órgãos para essas aplicações, 

como: o Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), a Agência Nacional 

de Águas (ANA), os Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do Distrito 

Federal, as Agências de Água e os Comitês de Bacia Hidrográfica. 

Este órgão converte-se em importante gestor estadual, que em sua 

legislação de 1991, já propunha a adoção da bacia hidrográfica como unidade 

físico- territorial de planejamento e gerenciamento. Uma das aplicações do 

SIGRH no estado de São Paulo está representada na divisão das bacias em 

Unidades de Gerenciamento de Recursos H²dricos (UGRHIôs). No estado, 

contabilizam- se 22 UGRHIôs, sendo que toda RMSP ® gerida pela UGRHI 6, 

denominada Bacia do Alto Tietê (BAT). De acordo com informação contida no 

site do Comitê da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê (2022) 

  

Aproximadamente 70% da bacia está inserida na Região 

Metropolitana de São Paulo (RMSP), principal polo econômico do 

país e responsável por 15% do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro. 

Por esse motivo, existe uma elevada complexidade na gestão dos 

recursos hídricos locais devido a urbanização e atividade industrial. 

  

 Dadas essas condições, inclusive pelas diferenças topográficas e 

hidrográficas, a BAT é dividida em 6 sub- bacias. A localidade estudada na 
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região do Jaraguá está sob gestão da sub- bacia Juqueri- Cantareira. Entre as 

principais atividades de gestão dos recursos está a quantificação de dados 

referentes à vazão, extensões e drenagem, por exemplo. Assim como dados 

qualitativos, em que a divisão por UGRHI auxilia no trabalho feito pela CETESB, 

de monitoramento de qualidade das águas superficiais e subterrâneas, com 

produção de diversos materiais para consulta do público em geral, como o que 

será utilizado para este estudo. 

  

5.1.6.2 Caracterização da UGRHI 6 

  

 Conforme descrito, 70% da UGRHI 6 está inserida na RMSP, o que 

implica em situações por vezes desfavoráveis aos elementos naturais, 

principalmente aos corpos hídricos. A elevada urbanização, densidade 

demográfica e falta de políticas públicas essenciais como o saneamento básico, 

por exemplo, contribuem para os números que serão apresentados. 

De acordo com o Plano de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê - PBH-AT de 

2019 (FABHAT, 2019), a bacia abrange a porção leste do rio Tietê com 

nascentes em Salesópolis no Parque Ecológico Nascentes do Tietê. A BAT 

possui extensão máxima de 148,26 km no sentido Leste- Oeste, orientação 

predominante das linhas de drenagem, até atingir a Barragem de Rasgão, em 

Pirapora do Bom Jesus. E possui área de drenagem correspondente a 5.775,12 

km², abrangendo 40 municípios. A BAT está dividida em 6 sub-bacias 

hidrográficas principais.  
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Mapa 14 ï SubBacias da UGRHI 6  

 

  

5.1.6.3 Lei CONAMA 357/2005 

 

De acordo com o Art.3º desta resolução federal, ñAs §guas doces, 

salobras e salinas do Território Nacional são classificadas, segundo a qualidade 

requerida para os seus usos preponderantes, em treze classes de qualidadeò, 

sendo definidas a partir de um conjunto de condições e padrões de qualidade. 

 Esses padrões dizem respeito ao enquadramento a que cada corpo 

hídrico está colocado dentro dessas classes, e ao limite normativo colocado 

como par©metro para elas. Assim, o Art. 7Á esclarece que ñOs padr»es de 

qualidade das águas determinados nesta Resolução estabelecem limites 

individuais para cada subst©ncia em cada classeò (CONAMA, 2005). Dessa 

forma, fica definido quais corpos hídricos podem receber determinados 

efluentes, respeitando-se também a quantidade estabelecida 

 Para as águas doces, as classes vão de 1 a 4 (incluindo a classe 

especial), onde a primeira determina padrões de qualidade mais altos e usos 
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variados dessa água, se comparado com os as da classe 4, limitada à 

navegação e harmonia paisagística. 

A legislação do CONAMA determina o seguinte para os rios da classe 

estudada: 

Art. 17°. As águas doces de classe 4 observarão as seguintes 
condições e padrões: 
I - materiais flutuantes, inclusive espumas não naturais: virtualmente 
ausentes; 
II - odor e aspecto: não objetáveis; 
III - óleos e graxas: toleram-se iridescências; 
IV - substâncias facilmente sedimentáveis que contribuam para o 
assoreamento 
de canais de navegação: virtualmente ausentes; 
V - fenóis totais (substâncias que reagem com 4 - aminoantipirina) 
até 1,0 mg/L de 
C6H5OH; 
VI - OD, superior a 2,0 mg/L O2 em qualquer amostra; e, 
VII - pH: 6,0 a 9,0. 

 

 O enquadramento de corpos hídricos no Estado de São Paulo baseia- 

se no Decreto Estadual nº 10.755 de 1977. De acordo com o relatório da 

CETESB, esse enquadramento consiste numa meta ou objetivo de qualidade 

de água a ser mantido ou alcançado ao longo do tempo. 

  

5.2 PROCEDIMENTOS 

 Os procedimentos adotados para análise do problema se deram pela 

elaboração de dados primários e secundários. Os primários, foram obtidos em 

trabalho de campo com entrevista junto à comunidade afetada. Já os dados 

secundários se deram pela análise de documentos publicados pela CETESB, 

que publica anualmente relatórios sobre a qualidade das águas superficiais 

do Estado. Relatórios anuais de situação da Bacia do Alto Tietê também 

forneceram dados importantes sobre quantidade de água e saneamento para 

toda a rede de drenagem estadual. Planos de manejo de parques com 

importantes informações do entorno da área estudada, além de documentos 

fornecidos pela FUNAI, com detalhadas informações sobre o histórico e 

processo de demarcação da TI Jaraguá. 

A fim de analisar as origens dos efluentes do ribeirão Vermelho, foi 

realizada a análise do Relatório de Qualidade das Águas elaborado 
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anualmente pela CETESB, analisando dados químicos e biológicos da água 

em alguns pontos de coleta selecionados. 

Considerando os usos da água pela população indígena da TI, como 

pesca e irrigação (já que foram obrigados a abdicar do uso para tarefas mais 

exigentes), analisamos brevemente a disponibilidade hídrica superficial da 

região da Cantareira ï incluso nisto, o Parque Estadual do Jaraguá - através 

dos dados do balanço hídrico dos parques Alberto Löfgren e da Cantareira. A 

adaptação dos dados dessas localidades para o Parque Estadual do Jaraguá 

se dá por dois motivos principais: o primeiro é que os dados pluviométricos a 

serem utilizados para o estudo advém do mesmo lugar, a Estação 

Meteorológica do Mirante de Santana. O segundo, é a que a partir do 

enquadramento feito pelo próprio plano de manejo do Parque da Serra da 

Cantareira, verificamos que os dois parques citados e o do Jaraguá, partilham 

das mesmas Unidades Clim§ticas ñNaturaisò do Munic²pio de São Paulo, 

elaboradas por José Roberto Tarifa e Gustavo Armani, onde  

foi construída a partir da análise integrada dos mapas de 

pluviosidade média (anual e máxima em 24 horas), controles 

climáticos (altitude, declividade, bacias de drenagem) e 

conhecimento já existente a partir de observações topo e 

mesoclimáticas de campo. (FUNDAÇÃO FLORESTAL, p. 70, 

2012) 

 A análise da disponibilidade hídrica foi realizada baseada nos 

indicadores da ONU para o que considera como valores mínimos de vazão per 

capita em relação à população e a disponibilidade hídrica superficial. 

Além do trabalho de campo, com visita ao médio curso ribeirão para 

observar suas condições físicas e entrevista à população do entorno, 

especialmente os indígenas. 

 
5.2.1 Análise da qualidade das águas 

 

 A demonstração da qualidade das águas do ribeirão será realizada por 

meio da análise do relatório de Qualidade das Águas Interiores no Estado de 

São Paulo elaborado pela CETESB. Trata- se de um documento anual, e o ano 

base que será utilizado é o de 2019, pois a coleta e os dados compilados no 
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relatório com base em 2020 demonstraram- se insuficientes devido a pandemia 

de SARS- CoV-2, que prejudicou o método comumente utilizado e alguns 

pontos de monitoramento ficaram descobertos.  

 A CETESB realiza o monitoramento da qualidade das águas doces 

superficiais desde 1974, visando a manutenção dos índices ambientais de 

acordo com a legislação. Seguindo principalmente a Resolução CONAMA nº 

357 de 2005, que ñDispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes 

ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e 

padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providências.ò 

 Neste estudo, serão utilizados dois índices para analisar se os efluentes 

lançados interferem na qualidade das águas do ribeirão Vermelho: o IQA e o 

IET, Índice de Qualidade das Águas e Índice de Estado Trófico, 

respectivamente. O IVA, Índice de Qualidade das Águas para Proteção da 

Vida Aquática não foi aplicado pela inexistência de dados no relatório da 

Cetesb para o ribeirão estudado. Vale ressaltar que esses índices não são 

concebidos visando uma autonomia em relação aos recursos hídricos para TI. 

Eles fazem parte de um monitoramento anual para apresentar o panorama da 

situação dos corpos hídricos do Estado a fim de indicar vulnerabilidades e 

áreas prioritárias de atuação (como a intervenção sanitária feita pela Sabesp 

com o Córrego Limpo).  

5.2.2 Índice de Qualidade das Águas (IQA) 

 

O IQA é utilizado pela Cetesb desde 1975 e fornece uma visão geral da 

qualidade das §guas superficiais nas 22 UGRHIôs do Estado. As vari§veis que 

compõem este índice refletem principalmente a contaminação dos corpos 

hídricos pelo lançamento de esgotos domésticos e ñtendo como determinante 

principal a sua utilização para o abastecimento público, considerando aspectos 

relativos ao tratamento dessas §guas.ò (CETESB, 2020, p. 2). O IQA é 

composto por nove variáveis, onde cada um desses itens é avaliado numa 

escala de 0 a 100 pontos, e estão estabelecidas curvas de variação de 

qualidade da água para cada variável.  A partir desses cálculos, é possível 

determinar a qualidade das águas brutas analisadas, conforme os níveis 

demonstrados na tabela abaixo. (CETESB, 2020) 
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Tabela 1 ï Parâmetros para enquadramento do IQA 

CLASSIFICAÇÃO DO IQA 

Categoria Ponderação 

ÓTIMA тф ғ Lv! Җ млл 

BOA рм ғ Lv! Җ тф 

REGULAR ос ғ Lv! Җ рм 

RUIM мф ғ Lv! Җ ос 

PÉSSIMA Lv! Җ мф 
Fonte: Adaptado de Apêndice D, Relatório de Qualidade das Águas Interiores 

CETESB (2020) 
 
 

Abaixo estão descritas as variáveis utilizadas pela Cetesb para avaliar a 

qualidade das águas no Estado, conforme descritas no relatório. Foram 

destacados trechos para explicar as consequências e possíveis causas que 

ajudam a entender o surgimento de cada um desses elementos nas águas, e 

como eles reforçam a ideia das ações de descuido e pouco caso das 

autoridades em fornecer um serviço essencial. Para efeito de comparação, 

além dos dados de 2019, estão sendo expostos também as médias nos anos 

de 2014 a 2018. 

 

5.2.2.1 Variáveis físicas 

 

CONDUTIVIDADE (µs/ cm) 
 

2014 a 2018: 282  
2019: 390 

Referência: < млл ˃{κŎƳ  
 

A condutividade indica a capacidade de uma água conduzir a corrente 

elétrica. A depender das concentrações iônicas e da temperatura, pode apontar 

a quantidade de sais existentes nela, portanto, representa uma medida indireta 

da concentra­«o de poluentes. Em geral, n²veis superiores a 100 ɛS/cm 

indicam ambientes impactados. (CETESB, 2020) 

TURBIDEZ (UNT) 
 

2014 a 2018: 15     
2019: 7,9  

Referência: Não há padrões de turbidez para corpos hídricos da Classe 4. 
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 O lançamento de sedimentos por meio da erosão das margens dos rios 

e de esgotos domésticos são processos que aumentam a turbidez por 

prejudicar a passagem de luz nos corpos hídricos, podendo reduzir a 

fotossíntese realizada pelas algas e demais plantas aquáticas. Como 

consequência, temos a redução dessas fontes de alimento para os peixes, 

podendo reduzir também seus meios de sobrevivência. (CETESB, 2020) 

 

5.2.2.2 Variáveis químicas 

 

DBO (5,20) (mg/L) 
 

2014 a 2018: 6,2   
2019: 4,8 

Referências: Não há padrões de DBO para corpos hídricos da Classe 4. 
 

ñA Demanda Bioquímica de Oxigênio de uma água é a quantidade de 

oxigênio necessária para oxidar a matéria orgânica por decomposição 

microbiana aeróbia para uma forma inorgânica estávelò. (CETESB, 2020, p. 16)

 De acordo ainda com o relatório da CETESB, os maiores aumentos de 

DBO nas águas se dão por despejos de origem orgânica, podendo provocar o 

total esgotamento do oxigênio dissolvido, e com isso, a mortandade de peixes, 

além de aumento na microflora, desequilibrando a vida aquática. 

 
FÓSFORO TOTAL (mg/L) 
 

2014 a 2018: 0,13  
2019: 0,14 

Referências: Não há padrões de Fósforo para corpos hídricos da Classe 4. 
 

ñO f·sforo aparece em §guas naturais devido, principalmente, ¨s 

descargas de esgotos sanitários. A matéria orgânica fecal e os detergentes em 

pó empregados em larga escala domesticamente constituem a principal fonte.ò 

(CETESB, 2020, p. 26) 

 

OXIGÊNIO DISSOLVIDO (mg/L) 
   
2014 a 2018: 6,9  
2019: 7,4 
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Referências: > 2 mg/L (357/2005 CONAMA)    
 

A entrada de oxigênio nas águas naturais se dá pela dinâmica hidráulica 

do corpo hídrico, principalmente pelo fator velocidade. A taxa de reaeração de 

uma cascata é superior à de um rio, por exemplo. Assim como esta, é maior 

que a de um sistema de represamento, onde a movimentação das águas é 

bastante morosa.  

A fotossíntese realizada pelas algas é outra fonte importante de oxigênio 

nas águas. No entanto, ao considerar- se apenas o oxigênio dissolvido numa 

avaliação de qualidade de água em um corpo hídrico eutrofizado, os altos níveis 

de oxigênio emitidos pela também excessiva quantidade de algas (que podem 

levar a eutrofização do corpo hídrico), podem mascarar os reais dados. Pois, 

apenas altos índices de O2, não atestam a qualidade da água em níveis 

satisfatórios. (CETESB, 2020) 

 

SÉRIES DE NITROGÊNIO 
 

As fontes de nitrogênio nas águas naturais são diversas. Os esgotos 
sanitários constituem, em geral, a principal fonte. Lançando nas 
águas, nitrogênio orgânico devido à presença de proteínas, e 
nitrogênio amoniacal, pela hidrólise da ureia na água. (CETESB, 
2020, p. 33). 

 

Fontes naturais também podem carregar nitrogênio para as águas, como 

o que é trazido pela atmosfera e absorvido pela água, e o das águas da chuva. 

O nitrogênio pode adquirir formas diferentes, elas são explicadas abaixo. 

O nitrogênio pode ser encontrado nas águas nas formas de nitrogênio 
orgânico, amoniacal, nitrito e nitrato. As duas primeiras são formas 
reduzidas e as duas últimas, oxidadas. Pode-se associar as etapas 
de degradação da poluição orgânica por meio da relação entre as 
formas de nitrogênio. Nas zonas de autodepuração natural em rios, 
distinguem-se as presenças de nitrogênio orgânico na zona de 
degradação; amoniacal na zona de decomposição ativa; nitrito na 
zona de recuperação e nitrato na zona de águas limpas. Ou seja, se 
for coletada uma amostra de água de um rio poluído e as análises 
demonstrarem predominância das formas reduzidas significa que o 
foco de poluição se encontra próximo; se prevalecerem o nitrito e o 
nitrato, denota que as descargas de esgotos se encontram distantes. 
(CETESB, 2020, p. 33). 
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 A partir dessa explicação, podemos entender que as formas reduzidas 

indicam ambientes mais poluídos do que onde se localizam as fontes oxidadas.  

 Apesar das quatro formas do nitrogênio colocadas acima, os dois modos 

que foram analisados pelo relatório são o amoniacal e o nitrato. Assim, somente 

eles serão tratados a seguir. 

 

NITROGÊNIO AMONIACAL (mg/L) 
 

2014 a 2018: 0,45      
2019: 1,9 

Referências: Não há padrões de Nitrogênio amoniacal para corpos hídricos da 
Classe 4. 

Pela legislação federal em vigor, o nitrogênio amoniacal é padrão de 

classificação das águas naturais e padrão de emissão de esgotos. A 

amônia é um tóxico bastante restritivo à vida dos peixes, sendo que 

muitas espécies não suportam concentrações acima de 5 mg/L. 

(CETESB, 2020, p.34) 

 
NITROGÊNIO- NITRATO (mg/L) 
    
2014 a 2018: 1,5 

2019: 0,84 

Referências: 10 mg/L 

 
Os nitratos são tóxicos, causando uma doença chamada 

metahemoglobinemia infantil, que é letal para crianças. Por isso, o 

nitrato é padrão de potabilidade, sendo 10 mg/L o valor máximo 

permitido pelo Anexo XX da Portaria de Consolidação nº 05 de 2017 

do Ministério da Saúde. (CETESB, 2020, p.34) 

 

5.2.2.3 Variáveis hidrobiológicas 

CLOROFILA a (µg/L) 
 

2014 a 2018: 46   

2019: 24 

Referências: Não há padrões de Clorofila para corpos hídricos da Classe 4. 
 

 

A clorofila é um dos pigmentos, além dos carotenóides e ficobilinas, 

responsáveis pelo processo fotossintético. Assim a clorofila a é considerada a 

principal variável indicadora de estado trófico dos ambientes aquáticos. 
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5.2.2 Índice de Estado Trófico (IET) 

 ñO ĉndice do Estado Tr·fico tem por finalidade classificar corpos dô§gua 

em diferentes graus de trofia, ou seja, avalia a qualidade da água quanto ao 

enriquecimento por nutrientes e seu efeito relacionado ao crescimento 

excessivo das algas e cianobactérias.ò (CETESB, 2020, p. 9).  

 Esse índice foi adicionado à análise pois o ribeirão Vermelho é um dos 

que recarregam o maior lago do Parque Estadual do Jaraguá. Os lagos, dada 

sua condição de ambiente lêntico, favorecem a formação de algas, e estas, 

quando geradas em excesso, levam ao processo de eutrofização. Além de ser 

aplicado prioritariamente à corpos hídricos em que está prevista a proteção da 

vida aquática. A eutrofização pode ter caráter natural ou ser induzida pelo 

homem, quando h§ enriquecimento de corpos dô§gua por nutrientes. 

Especialmente por fósforo e nitrogênio. Lamparelli (2004, p. 7) explica que 

Diferentemente do processo natural de eutrofização, cuja escala é 
geológica, no qual os ambientes tendem a passar de uma condição 
oligotrófica para a mesotrófica e finalmente para a eutrófica 
resultando no seu assoreamento e desaparecimento, o fenômeno de 
aceleração antrópica do processo de eutrofização pode ser 
observado em uma escala de tempo mais curta, como em décadas, 
e é mundialmente conhecido. Ele está, na maioria das vezes, 
associado ao aumento da contribuição de esgotos para os corpos 

dô§gua. [...] 

 

 Aponta ainda que os principais efeitos da eutrofização são:  aumento da 

biomassa de plantas e animais, aumento da turbidez, diminuição do oxigênio 

dissolvido, aumento da produção de clorofila, diminuição da diversidade de 

espécies e modificação da biota dominante.  

 A CETESB considera para o cálculo do IET apenas duas variáveis, 

clorofila a e fósforo. O fósforo indica o potencial de eutrofização e a clorofila a 

seria a ñrespostaò a tal processo. 

 O estado trófico da água está dividido em níveis de qualidade. Elencando 

do melhor para o pior, são: ultraoligotróficos, oligotróficos, mesotróficos, 

eutróficos, supereutrófico e hipereutrófico. Os valores para estes níveis estão 

descritos na tabela abaixo 
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Tabela 2 ï Parâmetros para enquadramento de corpos hídricos no IET 

CLASSIFICAÇÃO DO ESTADO TRÓFICO 

Categoria (Estado Trófico) Ponderação 

ULTRAOLIGOTRÓFICO L9¢ Җ пт 

OLIGOTRÓFICO пт ғ L9¢ Җрн 

MESOTRÓFICO рн ғ L9¢ Җ рф 

EUTRÓFICO рф ғ L9¢ Җ со 

SUPEREUTRÓFICO со ғ L9¢ Җ ст 

HIPEREUTRÓFICO IET > 67 
Fonte: Adaptado de Apêndice D, Relatório de Qualidade das Águas Interiores CETESB 

(2020) 

 

5.3 DISPONIBILIDADE HÍDRICA 

O Sistema Cantareira, de acordo com informações da Agência Nacional 

de Águas (2022), é o maior produtor de água da RMSP, responsável pelo 

abastecimento de 46% da população dessa localidade. De acordo com o 

relatório de Situação da Bacia do Alto Tietê, o déficit hídrico se justifica pelas 

ñpeculiaridades dessa região - baixa disponibilidade hídrica natural, população 

expressiva e intensa atividade econ¹micaò (FABHAT, 2020, p. 21). Assim, são 

necessárias transposições entre bacias, como já é feita a captura de recursos 

hídricos da Bacia do Rio Piracicaba, para complementar o sistema. 

E mesmo assim, o sistema passa por situações de baixos níveis dos 

reservatórios, principalmente durante os períodos da estação seca. Além disso, 

apresenta o pior índice do Estado no quesito disponibilidade hídrica natural 

superficial per capita em relação ao mínimo estabelecido pela ONU, que é 

>2.500 m³/hab. ano, como é colocado pelo relatório do Comitê de Bacia 

(PBHAT- I, 2016) e nos quadros compilados abaixo. 

  

Tabela 3 - Disponibilidade hídrica UGRHI 6 

Disponibilidade das águas 

Parâmetro 2011 2012 2013 2014 2015 

Disponibilidade per capita - Vazão média 
em relação à população total (m³/ hab. 

Ano) 
135,00 133,74 132,72 131,7 130,68  

 

 
Fonte: Adaptado de PBHAT- I (2016) 
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Tabela 4 - Faixas de referência 

Disponibilidade per capita - Qmédio em relação à população total 

> 2500 m³/hab. Ano Boa 

entre 1500 e 2500 m³/hab. ano Atenção 

< 1500 m³/hab. Ano Crítica 
Fonte: Adaptado de PBHAT- I (2016) 

 

 Com base nestes dados, é notável a queda na disponibilidade dos 

recursos hídricos para a população da RMSP. No entanto, o CBH- AT 

(FABHAT, 2020) ressalta que estes números devem ser utilizados com cautela, 

pois considera a disponibilidade hídrica natural e não os reservatórios e suas 

transposições de água.  

 No entanto, mesmo considerando as transposições feitas no Sistema 

Cantareira, foram apontados por Rodrigues e Villela (2015) os sinais de 

esgotamento do Sistema na crise de 2014, onde mostram que o volume 

produzido não acompanhou o consumido. Podemos concluir que o déficit 

hídrico ainda é presente, se compararmos com os dados do CBH-AT 

apresentados acima. 

Na tabela abaixo, temos os valores obtidos a partir dos dados da estação 

meteorológica no Parque Estadual Alberto Löfgren (PEAL, também na região 

da Serra da Cantareira) e que estão representados em gráfico mais abaixo. 
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Tabela 5 - Balanço hídrico por Thorntwaite e Mather (1955) 

MESES DIA T ºc P mm HORA I A 
ETP 
mm 

P-ETP 
mm NEG 

ARM 
mm 

ALT 
mm 

ETR 
mm 

DEF 
mm 

EXC 
mm 

Jan 31 23,2 235,9 13,4 10,2 2,2 117,7 118,2 0 125 0 117,7 0 118,2 

Fev 28 23 201,8 13,1 10,1 2,2 101,5 100,4 0 125 0 101,5 0 100,4 

Mar 31 22,3 154,4 12,5 9,6 2,2 101,1 53,3 0 125 0 101,1 0 53,3 

Abr 30 21,1 84,4 11,8 8,8 2,2 81,4 2,9 0 125 0 81,4 0 2,9 

Maio 31 17,9 57,8 11,1 6,9 2,2 55,7 2,1 0 125 0 55,7 0 2,1 

Jun 30 16,6 37,7 10,7 6,2 2,2 43,9 -6,2 -6,2 118,9 -6,1 43,8 0,2 0 

Jul 31 16,7 47 10,6 6,2 2,2 45,5 1,5 -4,7 120,4 1,5 45,5 0 0 

Ago 31 17,3 31,7 10,9 6,5 2,2 50,6 -18,9 -23,6 103,5 -16,9 48,6 2 0 

Set 30 18,3 66,1 11,5 7,1 2,2 58,7 7,4 -15 110,9 7,4 58,7 0 0 

Out 31 20,2 116,1 12,2 8,3 2,2 79,2 37 0 125 14,1 79,2 0 22,9 

Nov 30 21,2 125,3 12,9 8,9 2,2 90 35,3 0 125 0 90 0 35,3 

dez 31 22,4 187,5 13,3 9,7 2,2 108,4 79,1 0 125 0 108,4 0 79,1 

TOTAIS   240,1 1345 144 98,5 25,9 933,8 412  1453 0 931,6 2,2 414,2 

MÉDIAS   20 112,2 12 8,2 2,2 77,8 34,3   121,1   77,6 0,2 34,5 

               

Fonte: Adaptado do Plano de Manejo PEAL 

 

Gráfico 3 ï Balanço hídrico do PEAL 

 

Fonte: Adaptado do Plano de Manejo PEAL 
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 Assim como representado no gráfico pluviométrico em capítulos 

anteriores, temos bem demarcada a estação chuvosa nos meses entre outubro 

e março. Mas, diferente do gráfico de pluviosidade, onde os níveis de chuva 

nunca chegam a zero, o cálculo do balanço hídrico indica que existe um período 

entre os meses de junho e agosto, em que o armazenamento do solo alcança 

valores negativos. Isso indica que durante esse período, para manter suas 

plantações, por exemplo, dependem muito mais de outros recursos além da 

chuva, e que a captação de água do ribeirão seria uma forma de suprir a falta 

de chuva. 

 

5.4 TRABALHO DE CAMPO 

5.4.1 Mapa dos Pontos visitados 

 O trabalho de campo constitui importante ferramenta neste estudo. 

Foram necessárias observações in loco para a constatação visual das 

condições do ribeirão, além de ouvir a principal afetada por esta situação: os 

moradores da TI. Por existir também o parque, foi abordada a estratégia de 

ouvir e observar três elementos: os moradores da TI, os representantes do 

PEJ, os moradores da Chica Luiza, e por fim, analisar visualmente o corpo 

hídrico. 

 Ele foi realizado em três dias, dentre os meses de agosto e dezembro 

de 2021, onde os principais procedimentos foram: 

¶ Visita ao Parque, para visualizar o ribeirão em seu acesso mais fácil, 

inclusive para os visitantes; 

¶ Entrevista com funcionários e representantes da administração do 

parque; 

¶ Conhecer o entorno do parque e do ribeirão, tentando seguir o seu 

trajeto; 

¶ Visita a comunidade Chica Luiza no alto curso do ribeirão, indo até o 

médio curso dentro do parque e adentrando a TI; 

¶ Entrevistas com moradores dos bairros no entorno; 

¶ Entrevista com a líder comunitária da TI Jaraguá. 
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Mapa 15 ï Pontos visitados em trabalhos de campo 
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5.5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

5.5.1 Visitas e entrevistas 

 A fim de entender a dinâmica e a espacialidade envolvida na localidade 

estudada, o caminho do mapa apresentado acima foi feito com registros 

fotográficos do software GPS Map Camera, que também capta as 

coordenadas geográficas do local. 

Na saída da favela Chica Luiza II, para o bairro de nome Chica Luiza, foi 

necessário atravessar por passarela (Ponto 2) a rodovia dos Bandeirantes. Na 

foto abaixo, é possível ver uma caçamba aparentemente de descarte de lixo - 

haja visto, os resíduos espalhados ï nos fundos da favela, às margens do 

ribeirão e dos canos por onde este atravessa a rodovia. 

Imagem 3 ï Vista (Ponto de visita 2) de parte da favela Chica Luiza II às margens da 

área de travessia do ribeirão sob a rodovia 

 

Fonte: Aline Souza Silva (2021) 
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 Em trechos do ribeirão onde foi possível uma observação in loco (Ponto 

7, às margens da Rodovia dos Bandeirantes), a situação encontrada foi de 

muitos resíduos sólidos, como garrafas plásticas e latas de alumínio. 

 

Imagem 4 ï Ribeirão Vermelho coberto de garrafas e outros resíduos sólidos 

 

Fonte: Aline Souza Silva (2021) 

 

 Na foto, é possível ver a água do ribeirão à esquerda, mas à direita, há 

grande quantidade de garrafas e latas que cobrem parte do leito. Esta imagem 

foi captada na propriedade de uma moradora do bairro que permitiu minha 

entrada para realizar o registro. Conta que os resíduos vêm do outro lado da 

rodovia, da favela Chica Luiza. 

 Não foi possível visitar a cabeceira do ribeirão, pois está inserida em 

área tomada por casas. O alto curso também, então não foi possível fotografar 

este trecho por já estar na área da favela. Mas, conforme foi descrito 

anteriormente, é a parte em que o ribeirão teve seu leito concretado. 

 Durante parte do trajeto, ainda no bairro Chica Luiza, o que foi informado 

pelos moradores é que apesar da situação deste ribeirão, eles confirmam que 
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veem os indígenas utilizarem essa água, mas que também dispõem de uma 

pequena bica dô§gua ¨s margens da rodovia dos Bandeirantes (essa 

informação não foi confirmada pela representante Guarani). O que já expõe 

uma situação de perigo para eles, por ser uma via de alta velocidade. Porém, 

o tom utilizado e as queixas dos moradores para com os indígenas, deixa 

explícito o sentimento de desprezo que se tem com essa comunidade 

tradicional. 

Depois de acompanhar a via por onde o rio segue em direção ao Parque, 

temos a imagem do lago e do ribeirão em uma das duas entradas principais. 

 

Imagem 5 ï Lago no PEJ 

 

Fonte: Aline Souza Silva (2021) 
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 Este lago, além de elemento paisagístico, serve também para a 

manutenção, de peixes e aves, apesar do Plano de Manejo datado de 2010, 

relatar à época uma grande mortandade de peixes devido à influência das 

águas superficiais afluentes. Observa-se que a água apresenta uma turbidez 

comum a ambientes lacustres. 

 Depois, parte de sua água passa por escadas hidráulicas, que servem 

para a passagem do ribeirão em curso por baixo da entrada do parque (rua 

asfaltada). Essas escadas também acabam tendo como efeito benéfico a 

oxigenação das águas do ribeirão, que ficaram estacionadas no lago antes de 

seguir seu curso rumo à TI. 

 

Imagem 6 ï Ribeirão Vermelho à jusante do lago 

 

Fonte: Aline Souza Silva (2021) 

 

 Vemos na foto acima que a água tem aspecto com baixa turbidez.  

Ressalta- se que este é o trecho entre o lago e a entrada do parque. Na foto 

seguinte (Ponto 11) veremos o ribeirão após a entrada principal do PEJ, onde 
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os visitantes do parque têm o acesso mais próximo do ribeirão. E onde o 

aspecto dele já apresenta uma mudança, confirmando o que a Guarani Maria 

relatou sobre a sujeira trazida pelos transeuntes. Na segunda foto (com zoom) 

é possível ver uma garrafa, embalagens e entulho. 

 

Imagem 7 ï Ribeirão Vermelho na entrada principal do PEJ 

 

Fonte: Aline Souza Silva (2021) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 




















